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SEÇÃO I – ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
GABINETE | PROCURADORIA GERAL 

 

DECRETOS 
 
DECRETO Nº 2.606,  

DE 16 DE SETEMBRO DE 2026. 
REGULAMENTA A CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO DE ALUGUEL SOCIAL NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

ESPERANÇA/PB, EM FACE DE SITUAÇÕES 

EM QUE CIDADÃOS ESTEJAM RESIDINDO 

EM IMÓVEIS IMPRÓPRIOS OU COM RISCO 

DE DESABAMENTO. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 62, V, da Lei Orgânica 

Municipal e de acordo com o Decreto Federal nº 10.593, de 2020 e inciso VI do 

artigo 8º Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012: 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir moradia digna e temporária às 

famílias em situação de perigo por terem sido atingidas por enchentes, tempestades, 

deslizamentos, inversão térmica ou vendavais, imóveis condenados ou destruídos por 

incêndios estruturais ou desabamentos ou residências interditadas pela Defesa Civil que 

ofereçam risco iminente à integridade física ou em moradias em situação de risco de 

qualquer natureza, em conformidade com os princípios da dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III, da CF/88) e do direito à moradia (art. 6º, da CF/88); 

CONSIDERANDO a existência de autorização legal para implementação do 

auxílio previsto na Lei ordinária, 407/2019, art. 6º, V; 

CONSIDERANDO as atribuições da Secretaria de Assistência e Serviço Social do 

município na execução de políticas de assistência social, nos termos da Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS (Lei Federal nº 8.742/1993), da Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS, da Lei 12.435/2011 e da Lei 12.608/2012 que dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de 

Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os critérios, procedimentos e 

responsabilidades para a concessão do benefício eventual denominado Aluguel Social, 

conferindo transparência, equidade e controle na aplicação dos recursos públicos; 

 

D E C R E T A: 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a concessão do Benefício de Aluguel Social 

às famílias em situação de vulnerabilidade habitacional decorrente de risco de 

desabamento o Município de Esperança/PB. 

 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I – Aluguel Social: benefício eventual de natureza financeira, temporário e 

não contributivo, destinado ao custeio de moradia de famílias que perderam suas 

residências ou que tiveram suas habitações declaradas impróprias para uso em 

decorrência das chuvas; 

II – Família Beneficiária: núcleo familiar cujos membros residiam em imóvel 

diretamente afetado pelos eventos climáticos e que se encontra desabrigado ou em 

situação de iminente risco à saúde e à segurança; e 

III – Parecer Social: documento técnico emitido por assistente social do 

quadro da Secretaria de Assistência e Serviço Social do município, atestando a 

situação socioeconômica da família e seu enquadramento nos critérios deste 

Decreto. 

 

Art. 3º Poderão ser beneficiárias do Aluguel Social as famílias que 

cumulativamente preencham os seguintes requisitos: 

I – Residiam, até a data do evento climático, em imóvel localizado em área 

afetada pelas chuvas no território do Município de Esperança/PB; 

II – Tenham tido sua residência destruída, interditada ou declarada em 

situação de risco iminente pela Defesa Civil Municipal ou por órgão técnico 

competente; 

III – Não possuam outro imóvel próprio disponível para uso; 

IV – Estejam desabrigadas ou em situação de risco habitacional comprovada; 

V – Possuam renda familiar mensal igual ou inferior a 03 (três) salários 

mínimos nacionais; e 

VI – Não sejam beneficiárias de outro programa habitacional que assegure o 

fornecimento de moradia pelo ente público. 

 

Art. 4º O benefício será concedido por família/núcleo familiar, sendo vedada 

a concessão de mais de um Aluguel Social para membros de um mesmo grupo 

familiar. 

 

Art. 5º O Aluguel Social terá valor mensal limitado a R$ 400,00 (quatrocentos 

reais), conforme disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Parágrafo único. O valor do Aluguel Social será pago diretamente ao 

locatário do imóvel, mediante comprovante de locação e indicação de conta 

bancária, salvo situação devidamente justificada no Parecer Social. 

 

Art. 6º O benefício será concedido pelo prazo de 03 (três) meses, prorrogável 

por igual período, desde que subsistam as condições de vulnerabilidade que 

motivaram a concessão, mediante reavaliação socioeconômica pela Secretaria de 

Assistência e Serviço Social do município. 
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§ 1º O prazo total de concessão, somadas eventuais prorrogações, não poderá 

exceder 12 (doze) meses consecutivos. 

§ 2º A prorrogação dependerá de novo Parecer Social, a ser elaborado com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término do período vigente. 

 

Art. 7º Para pleitear o Aluguel Social, o responsável familiar deverá 

apresentar à Secretaria de Assistência e Serviço Social do município os seguintes 

documentos: 

 

I – DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE E DO 

GRUPO FAMILIAR: 

a) Documento de identidade oficial com foto (RG, CNH, passaporte ou 

equivalente) de todos os membros da família maiores de 18 anos; 

b) CPF de todos os membros da família; 

c) Certidão de nascimento ou casamento, conforme o caso; 

d) Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 

quando disponível; e 

e) Comprovante de composição familiar (declaração de convivência, caso não 

constem no mesmo registro). 

 

II – DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE HABITACIONAL: 

a) Laudo ou relatório da Defesa Civil Municipal atestando a interdição, 

situação de risco ou destruição do imóvel, quando disponível; 

b) Registro de ocorrência policial ou do Corpo de Bombeiros referente ao 

evento climático, se houver; 

c) Declaração de que a família está desabrigada ou em situação de risco, 

emitida pela Secretaria de Assistência e Serviço Social do município ou pela 

Defesa Civil; e 

d) Fotografia do imóvel danificado, quando possível. 

 

III – DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE RENDA: 

a) Contracheque, extrato de benefício previdenciário ou holerite dos membros 

que possuem renda formal; 

b) Declaração de renda para trabalhadores informais, autônomos ou 

desempregados, a ser preenchida e assinada perante o Assistente Social; e 

c) Extrato bancário dos últimos 03 (três) meses, se disponível. 

 

IV – DOCUMENTOS DO NOVO IMÓVEL A SER LOCADO: 

a) Contrato de locação do imóvel ou declaração de interesse em locar, com 

identificação do locador e valor do aluguel; e 

b) Dados bancários do locatário para fins de pagamento. 

 

Art. 8º Os documentos poderão ser apresentados em cópias simples, mediante 

apresentação dos originais para conferência pelo servidor receptor. 

§ 1º Na impossibilidade de obtenção de qualquer documento, o assistente 

social responsável poderá aceitar declaração de hipossuficiência documental, desde 

que tal circunstância seja devidamente registrada e justificada no Parecer Social. 

§ 2º Caberá à Secretaria de Assistência e Serviço Social do município 

disponibilizar formulários padronizados para declarações de renda e de composição 

familiar. 

 

Art. 9º A concessão do Aluguel Social é condicionada à emissão prévia de 

Parecer Social favorável, elaborado por assistente social regularmente habilitado, 

vinculado à Secretaria de Assistência e Serviço Social do município. 

Parágrafo único. O Parecer Social constitui documento técnico indispensável 

e intransferível, não podendo ser dispensado em nenhuma hipótese. 

 

Art. 10. O Parecer Social deverá conter, obrigatoriamente: 

I – Identificação completa da família, com nome, CPF e data de nascimento 

de todos os membros do grupo familiar; 

II – Descrição da situação de vulnerabilidade social e habitacional da família, 

com menção expressa ao evento climático que motivou o requerimento; 

III – Análise socioeconômica do núcleo familiar, incluindo composição de 

renda, despesas e número de dependentes; 

IV – Verificação do atendimento dos critérios de elegibilidade previstos no 

art. 3º deste Decreto; 

V – Indicação do valor do aluguel social sugerido, fundamentado nos custos 

de locação local; 

VI – Prazo de concessão recomendado; 

VII – Manifestação conclusiva quanto ao deferimento ou indeferimento do 

benefício, com fundamentação técnica; e 

VIII – Data, assinatura e número de registro profissional (CRESS) do 

assistente social responsável. 

 

Art. 11. O prazo para elaboração do Parecer Social é de até 05 (cinco) dias 

úteis contados a partir do protocolo completo da documentação pelo requerente. 

 

Art. 12. O requerimento do Aluguel Social deverá ser protocolado na 

Secretaria de Assistência e Serviço Social do município, pessoalmente pelo 

responsável familiar ou por representante legalmente autorizado. 

 

Art. 13. Após o protocolo, o processo seguirá o seguinte fluxo: 

I – Recebimento e triagem documental pela equipe técnica da Secretaria de 

Assistência e Serviço Social do município; 

II – Visita domiciliar ou entrevista social para apuração das condições do 

requerente, quando necessário; 

III – Elaboração do Parecer Social pelo assistente social responsável; 

IV – Encaminhamento do processo ao Secretário Municipal de Assistência e 

Serviço Social para deliberação; e 

V – Publicação do ato de concessão ou indeferimento no Quinzenário Oficial 

do Município/QOEsp ou veículo de divulgação oficial. 

 

Art. 14. Em caso de indeferimento, será assegurado ao requerente o prazo de 

10 (dez) dias úteis para apresentação de recurso à Secretaria de Assistência e 

Serviço Social do município, que deverá analisá-lo em até 05 (cinco) dias úteis. 

 

Art. 15. A Secretaria de Assistência e Serviço Social do município é a unidade 

administrativa responsável pelo processamento, ordenação de despesa e efetivação 

do pagamento do Aluguel Social, devendo observar rigorosamente a legislação 

orçamentária e financeira vigente. 

§ 1º Os pagamentos serão realizados mensalmente, preferencialmente por 

meio de transferência bancária ao locatário. 

§ 2º O Secretário Municipal de Assistência e Serviço Social é o ordenador de 

despesa do benefício de que trata este Decreto, respondendo administrativa, civil e 

penalmente por eventuais irregularidades na gestão dos recursos. 

§ 3º A Secretaria de Assistência e Serviço Social do município manterá 

registro atualizado e individualizado de todos os beneficiários, com datas de 

concessão, valores pagos e documentação correlata. 

 

Art. 16. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta 

das dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual para a 

Secretaria de Assistência e Serviço Social do município, podendo ser 

suplementadas na forma da lei, inclusive com recursos provenientes de 

transferências estaduais e federais destinados ao enfrentamento de calamidades 

públicas. 

 

Art. 17. São deveres do beneficiário: 

I – Utilizar o benefício exclusivamente para o pagamento de aluguel de 

moradia; 

II – Comunicar imediatamente à Secretaria de Assistência e Serviço Social do 

município qualquer alteração em sua situação socioeconômica ou habitacional; 

III – Comparecer às convocações da Secretaria de Assistência e Serviço 

Social do município para reavaliação periódica; 

IV – Não auferir duplo benefício de mesma natureza de entes distintos; e 

V – Manter os dados cadastrais atualizados junto à Secretaria de Assistência 

e Serviço Social do município. 

 

Art. 18. O benefício será cancelado nas seguintes hipóteses: 

I – Constatação de que a família não atendia ou deixou de atender os critérios 

de elegibilidade; 

II – Aquisição de imóvel próprio pelo beneficiário ou por membro de seu 

grupo familiar; 

III – Integração a programa habitacional que assegure moradia pelo ente 

público; 

IV – Prestação de informações falsas ou fraudulentas; 

V – Encerramento da situação de vulnerabilidade habitacional que motivou a 

concessão; 

VI – Encerramento do prazo máximo previsto no art. 6º deste Decreto; e 

VII – Falecimento do responsável familiar sem sucessor em situação de 

vulnerabilidade no mesmo grupo familiar. 

 

Art. 19. Em caso de comprovação de fraude ou má-fé, o beneficiário ficará 

sujeito à devolução dos valores recebidos indevidamente, sem prejuízo das sanções 

cíveis e penais cabíveis. 

 

Art. 20. A Secretaria de Assistência e Serviço Social do município editará, no 

prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação deste Decreto, portaria complementar 

estabelecendo formulários, fluxos de atendimento e demais procedimentos 

operacionais necessários à execução deste Decreto. 

 

Art. 21. Os casos omissos e as situações excepcionais serão resolvidos pelo 

Secretário Municipal de Assistência e Serviço Social, com comunicação ao Prefeito 

Municipal. 

 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos ao início da situação de calamidade pública declarada, e vigorará 

enquanto perdurar o estado de calamidade ou até que nova normativa o revogue 

expressamente. 
Esperança/PB, 16 de setembro de 2026.  

 

THIAGO DE ASSIS MORAES 

P r e f e i t o  

Decreto – Cont. nº  

0127/2026  Em, 16 de setembro de 2026. 
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DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

833.493,00 (Oitocentos e Trinta e Três Mil e Quatrocentos e Noventa e Três Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 833.493,00 (Oitocentos e Trinta e Três Mil e 

Quatrocentos e Noventa e Três Reais), como segue: 

 

 

 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

 

Decreto – Cont. nº  

0128/2026  Em, 17 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

19.225,00 (Dezenove Mil e Duzentos e Vinte e Cinco Reais) destinado ao reforço 

de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 19.225,00 (Dezenove Mil e Duzentos e Vinte 

e Cinco Reais), como segue: 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0129/2026  Em, 18 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

707.348,00 (Setecentos e Sete Mil e Trezentos e Quarenta e Oito Reais) destinado 

ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 

 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 707.348,00 (Setecentos e Sete Mil e Trezentos 

e Quarenta e Oito Reais), como segue: 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0130/2026  Em, 21 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

1.356.201,00 (Um Milhão, Trezentos e Cinquenta e Seis Mil e Duzentos e Um 

Reais) destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 1.356.201,00 (Um Milhão, Trezentos e 

Cinquenta e Seis Mil e Duzentos e Um Reais), como segue: 

 

 

 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0131/2026  Em, 22 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

111.444,00 (Cento e Onze Mil e Quatrocentos e Quarenta e Quatro Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 111.444,00 (Cento e Onze Mil e Quatrocentos 

e Quarenta e Quatro Reais), como segue: 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0132/2026  Em, 23 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

4.670.819,35 (Quatro Milhões, Seiscentos e Setenta Mil, Oitocentos e Dezenove 

Reais e Trinta e Cinco Centavos) destinado ao reforço de dotações no Orçamento 

vigente, como segue: 

 

 

 
 

 

 

 
Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 4.670.819,35 (Quatro Milhões, Seiscentos e 

Setenta Mil, Oitocentos e Dezenove Reais e Trinta e Cinco Centavos), como segue: 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

DECRETO Nº 2.607,  

DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
CONVOCA A 10ª CONFERÊNCIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA/PB, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e de acordo com a 

legislação federal, estadual e municipal e de conformidade com a Lei Ordinária nº 

315, de 04 de junho de 2018: 

 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica convocada a 10ª Conferência Municipal de Saúde do Município 

de Esperança/PB, com o tema “Saúde, Democracia, Soberania e SUS: cuidar do 

povo é cuidar do Brasil”. 

Art. 2º. A 10ª Conferência Municipal de Saúde será presidida pelo presidente 

do Conselho Municipal de Saúde e coordenada pela Secretária de Saúde do 

município; e, em sua ausência ou impedimento, pela Subsecretária de Saúde do 

município. 

Art. 3º. A 10ª Conferência Municipal de Saúde será realizada no dia 20 de 

janeiro de 2027. 

Art. 4º. O Regimento Interno da 10ª Conferência Municipal de Saúde será 

aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde e editado por meio de portaria do 

Prefeito Constitucional de Esperança. 

Art. 5º. As despesas com a organização e com a realização da 10ª Conferência 

Municipal de Saúde correrão à conta das dotações orçamentárias da Secretaria de 

Saúde do município de Esperança/PB. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Esperança/PB, 24 de setembro de 2026.  

101º da Emancipação Política. 

 

THIAGO DE ASSIS MORAES 

P r e f e i t o  

Decreto – Cont. nº  

0133/2026  Em, 24 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

175.843,00 (Cento e Setenta e Cinco Mil e Oitocentos e Quarenta e Três Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 175.843,00 (Cento e Setenta e Cinco Mil e 

Oitocentos e Quarenta e Três Reais), como segue: 

 

 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0134/2026  Em, 25 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

222.024,00 (Duzentos e Vinte e Dois Mil e Vinte e Quatro Reais) destinado ao 

reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 
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Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 222.024,00 (Duzentos e Vinte e Dois Mil e 

Vinte e Quatro Reais), como segue: 

 

 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0135/2026  Em, 28 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

166.345,00 (Cento e Sessenta e Seis Mil e Trezentos e Quarenta e Cinco Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 166.345,00 (Cento e Sessenta e Seis Mil e 

Trezentos e Quarenta e Cinco Reais), como segue: 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0136/2026  Em, 29 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

451.721,00 (Quatrocentos e Cinquenta e Um Mil e Setecentos e Vinte e Um Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 451.721,00 (Quatrocentos e Cinquenta e Um 

Mil e Setecentos e Vinte e Um Reais), como segue: 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

Decreto – Cont. nº  

0137/2026  Em, 30 de setembro de 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 00613, 

de 19 de dezembro de 2025. 

Art. 1º - Fica autorizado o Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

432.769,00 (Quatrocentos e Trinta e Dois Mil e Setecentos e Sessenta e Nove 

Reais) destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, como segue: 

 

 

 
 

Art. 2º - Constituem recursos para complementar a abertura do Crédito de que 

trata o artigo 1º deste Decreto Anulação Parcial de dotações consignadas no 

Orçamento vigente, no valor de R$ 432.769,00 (Quatrocentos e Trinta e Dois Mil 

e Setecentos e Sessenta e Nove Reais), como segue: 

 

 

 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

 

GABINETE | ADMINISTRAÇÃO 

 

PORTARIAS 
 
PORTARIA Nº 247/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 62, inciso V, da Lei Orgânica 
Municipal e de Acordo com o Art. 11 da Lei Municipal nº 991, de 04 de outubro 
de 2001 e a Lei nº 113 de 06 de dezembro de 2012 e de acordo com as 
determinações da Resolução Federal nº 453 de 10 de maio de 2012 e demais 
disposições legais. 

 
RESOLVE: 
Nomear a Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde 

de Esperança/PB com a seguinte estrutura 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO 

Malu Santos Bezerra Nóbrega Presidente da Comissão Organizadora 

Janaína Mendes da Silva Coordenadora Geral 

Anne Rafaella Galdino de Araújo Coordenadora Adjunta 

Adriana Vital Duarte Secretária Geral 

Mariely Santiago de Lima Santos Secretária Adjunta 

Edivan Carlos Duarte Relator Geral 

Aleff Carlos Barbosa da Silva Relator Adjunto 

Alexandre Carlos Lira 
Coordenador de Comunicação, Infraestrutura, 

acessibilidade e Transporte 

Gutenberg Dantas da Silva 
Coordenador Adjunto Comunicação, Infraestrutura, 

acessibilidade e Transporte 

Patrícia Eleutério da Silva Coordenadora de Mobilização e Articulação 

Adalbeilza Alexandre Pessoa 
Coordenadora Adjunta de Mobilização e 

Articulação 
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Esperança/PB, em 24 de setembro de 2026. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 248/2026 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, Estado da Paraíba, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, arts. 62-V, 
68 e 217; conforme a Lei Complementar nº 03, arts. 67 e 71-III, de 08 de maio 
de 1991; e demais dispositivos legais. 

 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR os membros abaixo para composição do Conselho 

Municipal de Assistência Social/CMAS, biênio 2026-2027: 
 

REPRESENTAÇÃO NOME/CONDIÇÃO 

Secretaria de Assistência 
Adelina B. F. Silva (CPF: 088.***.***.**) Titular 

Naiara S. S. Cavalcante (CPF: 088.***.***.**) Suplente 

Secretaria de Educação 
José Flor de M. Junior (CPF: 531.***.***.**) Titular 

Bruno M. de Almeida (CPF: 106.***.***.**) Suplente 

Secretaria de Saúde 
Renilda de O. S. Araújo (CPF: 046.***.***.**) Titular 

Renata A. C. dos Santos (CPF: 130.***.***.**) Suplente 

Secretaria de Finanças 
Kamilla Santos Lins (CPF: 118.***.***.**) Titular 

Pedro H. Dias da Silva (CPF: 068.***.***.**) Suplente 

Governo do Estado 
(SEDH/CSU) 

Diala S. D. do Nascimento (CPF: 096.***.***.**) Titular 

Edilson H. do Nascimento (CPF: 052.***.***.**) Suplente 

Conselho Tutelar 
Edilane C. da Silva (CPF: 015.***.***.**) Titular 

Lúcia Mª A. dos Santos (CPF: 419.***.***.**) Suplente 

Profissionais da Área  
(Assistente Social) 

Carla J. P. do Nascimento (CPF: 023.***.***.**) Titular 

Diego L. F. da Silva Fires (CPF: 125.***.***.**) Suplente 

Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais - APAE 

Thayse R. B. F. de Oliveira (CPF: 083.***.***.**) Titular 

Iris A. de A. A. Batista (CPF: 057.***.***.**) Suplente 

Atendimento Educacional 
Especializado - AEE 

Aparecida de F. Alves (CPF: 030.***.***.**) Titular 

Adenilda B. Pereira (CPF: 021.***.***.**) Suplente 

Usuários 
Francielly P. dos S. Nascimento (CPF: 084.***.***.**) Titular 

Jandira Pereira da Silva (CPF: 674.***.***.**) Suplente 

 
Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 381, de 21 de outubro de 2025. 
 

Esperança/PB, em 25 de setembro de 2026. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 249/2026 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, Estado da Paraíba, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, art. 78-X, 
conforme Estatuto do Servidor, Lei 294/1974, art. 121 e demais dispositivos 
legais. 

RESOLVE: 
CONCEDER ao Senhor JAILTON RODRIGUES MEDEIROS (CPF: 

334.613.764.34) Professor, Mat.: 1752, lotado na Secretaria de Educação e 
Cultura/Seduc deste município de Esperança/PB, Licença-prêmio, por 03 
(três) meses, entre 22 de setembro e 21 de dezembro de 2026; conforme 
Processo nº 659/2014. 

Esperança/PB, em 25 de setembro de 2026. 
THIAGO DE ASSIS MORAES 

PREFEITO 

 

ADITIVOS CONTRATUAIS 
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 932/2026. 

PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA (CNPJ: 08.993.909/0001-08) 

VANESSA GOMES DIAS (CPF: 118.***.***.**) 

OBJETO: REAJUSTE DE TÉRMINO, alterado para 16/01/2027.  
JUSTIFICATIVA: Retorno de Licença-maternidade. 
FUNDAMENTO: Lei Municipal nº 294, de 31/07/2017 e Lei Complementar Nº 133, de 27 de fevereiro 
de 2026. 

Esperança/PB, em 27 de setembro de 2026. 

 

CONTRATOS 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2015/2026 

Contratantes: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA (CNPJ: 08.993.909/0001-08)  
ELIANE CORDEIRO DE SOUZA GOMES (CPF: 095.***.***.**) 

Signatários: 
THIAGO DE ASSIS MORAES (CPF/RG: 068.***.***.**) e 
ELIANE CORDEIRO DE SOUZA GOMES (CPF: 095.***.***.**) 

O
B

JE
T

O
 O(a) CONTRATADO(A) se obriga a prestar os serviços de AGENTE 

ADMINISTRATIVO(A) CONTRATADO(A) no(a) Hospital Municipal 
de Esperança/HME “Dr. Manuel Cabral de Andrade”, caracterizados 
como de Excepcional Interesse Público, conforme a Lei Municipal nº 
294, de 31 de julho de 2017; com carga horária de 40h/semana. 

Período: 16.09.2026 a 31.12.2026 
Valor: R$ 1.621,00/Mês  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2016/2026 

Contratantes: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA (CNPJ: 08.993.909/0001-08)  
RAFAELLA COSTA DE ASSIS (CPF: 090.***.***.**) 

Signatários: 
THIAGO DE ASSIS MORAES (CPF/RG: 068.***.***.**) e 
RAFAELLA COSTA DE ASSIS (CPF: 090.***.***.**) 

O
B

JE
T

O
 

O(a) CONTRATADO(A) se obriga a prestar os serviços de 
PROFESSOR(A) CONTRATADO(A) no(a) EMEF “Silvino Trajano da 
Rocha”, da Comunidade Mulatinha (substituindo Mª de Lourdes Aires 
Cavalcante -de Licença sem Vencimentos), caracterizados como de 
Excepcional Interesse Público, conforme a Lei Municipal nº 294, de 
31 de julho de 2017; com carga horária de 30h/semana. 

Período: 19.09.2026 a 31.12.2026 
Valor: R$ 3.898,91/Mês  

 
 

GABINETE | OUTROS 

 

R E S O L U Ç Õ E S 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 28/2026,  

DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
Institui a Comissão Organizadora da 10ª 

Conferência Municipal de Saúde de Esperança-PB 

e dispõe sobre sua estrutura, composição e 

atribuições. 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Esperança, em sua 289ª 

Reunião Ordinária, realizada no dia 24 de setembro de 2026. Tendo como Sede a 

Secretaria Municipal de Saúde de Esperança-PB, situada à Rua Antenor Navarro, 

837, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 

no 8.080, de 19 de setembro de 1990; e pelo Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 

2011, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; pela Lei Complementar nº 

141, de 13 de janeiro de 2012; Resolução 453, de 10/05/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde; Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde; cumprindo as 

disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da 

legislação brasileira correlata; e, 

 

Considerando que a participação da comunidade é uma diretriz do Sistema 

Único de Saúde (SUS), conforme estabelecido no art. 198 da Constituição Federal 

de 1988;  

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do (SUS) e cria a Conferência de Saúde como instância 

colegiada de caráter deliberativo, a ser realizada a cada quatro anos, com 

representação dos diversos segmentos sociais, destinada a avaliar a situação de 

saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis 

correspondentes; 

Considerando que a Nona Conferência Municipal de Saúde (9ª CMS) foi 

realizada no dia 29 de março de 2023; 

Considerando a Resolução nº 797, de 9 de outubro de 2025, que aprova a 

realização da Décima Oitava Conferência Nacional de Saúde (18ª CNS); 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012, que determina a 

obrigatoriedade de que os Conselhos de Saúde, entre outras atribuições, deliberem 

sobre as diretrizes para a definição de prioridades nos Planos Plurianuais, nas leis 

de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias e nos planos de aplicação de 

recursos dos fundos de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios; 

 

Resolve:  

Art. 1º Ficam instituídos a Comissão Organizadora da 10ª Conferência 

Municipal de Saúde do Município de Esperança-PB. 

 

Art. 2º A estrutura, a composição e as atribuições da Comissão Organizadora 

da 10ª CMS são aquelas estabelecidas nesta Resolução. 

 

Seção I 

DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

 

Art. 3º A Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde de 

Esperança conta, em sua estrutura organizativa, com funções de coordenação, 

relatoria e de secretaria a seguinte estrutura: 

 I– Presidente da Comissão Organizadora; 

 II– Coordenação Geral; 

 III– Coordenação Adjunta; 

 IV – Secretária Geral; 

 V – Secretária Adjunta; 

 VI – Relatoria Geral; 

 VII – Relatoria Adjunto; 

 VIII – Coordenação de Comunicação, Infraestrutura, Acessibilidade e 

Transporte; 

 IX – Coordenação Adjunta de Comunicação, Infraestrutura, Acessibilidade e 

Transporte; 

 X – Coordenação de Mobilização e Articulação; 

 XI –Coordenação Adjunta de Mobilização e Articulação. 
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§ 1º A Comissão Organizadora será presidida pela Presidenta do Conselho 

Municipal de Saúde 

e, em sua ausência ou impedimento, pela Coordenação-Geral e, subsidiariamente, 

pela Secretaria Adjunta. 

 

Seção II 

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA  

 

Art. 4º Compete à Comissão Organizadora da 10ª CMS: 

I – Promover as ações necessárias à realização da 10ª CMS, em seus aspectos 

técnicos, políticos, administrativos, financeiros e sanitários, assegurada a coerência 

com as deliberações do Conselho Nacional de Saúde e do Ministério da Saúde, 

especialmente para: 

a) Elaborar o documento orientador, a partir de processo participativo, com a 

contribuição de pessoas convidadas pela Comissão; 

b) Propor o regimento interno, as diretrizes metodológicas e o regulamento da 

etapa Municipal; 

c) Indicar as pessoas expositoras das mesas e participantes das demais 

atividades programadas; 

d) Elaborar as ementas destinadas às pessoas expositoras das mesas; 

e) Propor os critérios para participação e indicação das pessoas convidadas, a 

serem aprovados pelo Pleno do CMS; e 

f) Propor os critérios para participação das pessoas delegadas indicadas ou 

eleitas por entidades municipais dos segmentos de usuários, trabalhadores e 

profissionais de saúde e gestores e prestadores de serviços de saúde, a serem 

aprovados pelo Pleno do CMS. 

 

II - Assegurar as condições de infraestrutura, logística, saúde, acolhimento e 

acessibilidade necessárias à realização da etapa municipal; 

III - Acompanhar a execução orçamentária da etapa municipal, propor os 

ajustes necessários e apresentar a prestação de contas da 10ª CMS; 

IV - Elaborar e apresentar o relatório final da conferência, a ser publicado e 

encaminhado ao Conselho Estadual de Saúde da Paraíba até 15 dias após sua 

realização; 

VI - Apreciar os recursos técnicos e operacionais relativos ao credenciamento 

das pessoas delegadas; 

VII - Acompanhar e deliberar sobre instrumentos, sistemas e fluxos de 

inscrição, credenciamento, controle de acesso, votações e sistematização; 

VIII - Estimular, monitorar e apoiar a realização das Atividades Preparatórias, 

Conferência Municipal; 

IX - Discutir e deliberar sobre questões pertinentes à 10ª CMS e submetê-las 

ao Pleno do CMS, quando necessário; e 

X - Resolver casos omissos no âmbito de sua competência. 

 

Art. 5º À Coordenação-Geral compete: 

I - Exercer a direção política e institucional da Comissão Organizadora da 10ª 

Conferência Nacional de Saúde; 

II - Representar a Comissão Organizadora junto ao Pleno do Conselho 

Municipal de Saúde, aos órgãos e entidades do controle social, às instâncias 

governamentais e a outras instituições externas; 

III - Convocar, presidir e coordenar as reuniões da Comissão Organizadora, 

orientando os debates e conduzindo as deliberações; 

IV - Articular politicamente o processo de organização da 10ª CMS, em 

diálogo com as instâncias do controle social, entes federativos e demais atores 

institucionais envolvidos; 

V - Implementar as deliberações da Comissão Organizadora; 

VI - Orientar o funcionamento das coordenações temáticas e assegurar a 

integração entre as áreas de trabalho; 

VII - Dirimir questões de natureza política e estratégica relacionadas à 

organização da 10ª CMS; 

VIII - Submeter ao Pleno do CNS as propostas e os encaminhamentos 

produzidos pela Comissão Organizadora; e 

IX - Orientar, em nível estratégico, todo o processo de organização da 10ª 

CMS, incluindo a metodologia, a infraestrutura, a mobilização, o credenciamento, 

a programação, o orçamento, a acessibilidade e a comunicação. 

 

Art. 6º À Coordenação-Geral Adjunta compete: 

I - Apoiar a Coordenação-Geral na condução dos trabalhos da Comissão 

Organizadora, atuando de forma integrada e complementar; 

II - Supervisionar o funcionamento interno da Comissão Organizadora e de 

suas Comissões Temáticas, acompanhando a execução das deliberações, o 

cumprimento do cronograma e a articulação entre as coordenações; 

III - Acompanhar a implementação das decisões da Comissão Organizadora, 

identificando riscos, entraves e necessidades de ajuste, e propondo 

encaminhamentos à Coordenação-Geral; 

IV - Apoiar a Coordenação-Geral na preparação das reuniões da Comissão 

Organizadora, contribuindo para a organização estratégica dos debates e 

deliberações; 

V - Substituir a Coordenação-Geral em suas ausências ou impedimentos. 

 

Art. 7º À Secretária-geral compete: 

I - Organizar, em conjunto com a Coordenação-Geral e Coordenação-Geral 

Adjunta, a pauta das reuniões da Comissão Organizadora e consolidar os informes, 

as demandas e as propostas das coordenações; 

II - Acompanhar as reuniões do Comitê Executivo e articular suas 

deliberações com a Comissão Organizadora; 

III - Acompanhar o fluxo de documentos e informações relativos à 10ª CMS 

e assegurar seu registro, organização, tramitação, arquivamento e disponibilização; 

IV - Encaminhar para as áreas responsáveis, no âmbito do CNS e do 

Ministério da Saúde, os documentos, as deliberações e as solicitações produzidos 

pela Comissão Organizadora; e 

V - Monitorar o cumprimento dos prazos e encaminhamentos definidos pela 

Comissão Organizadora. 

 

Art. 8º À Relatoria-Geral/Adjunto compete: 

I - Coordenar a Comissão de Relatoria da etapa municipal e articular-se com 

as coordenações para assegurar a coerência metodológica; 

II - Promover o recebimento, a organização e o encaminhamento, em tempo 

hábil, do relatório da Conferência Municipal; 

III - Orientar o processo de trabalho das pessoas relatoras das Plenárias e dos 

Grupos de Trabalho e oferecer diretrizes e instrumentos de sistematização que 

assegurem precisão técnica, acessibilidade e fidelidade ao conteúdo debatido; 

IV - Sistematizar e consolidar a organização das pessoas delegadas da Etapa 

municipal, de modo a promover a identificação de convergências, divergências, 

agrupamentos e proposições estruturantes; 

V - Coordenar a sistematização da produção dos Grupos de Trabalho; 

VI - Coordenar a formulação, a sistematização e a organização das moções de 

âmbito municipal aprovadas na Plenária Final da 10ª CMS, para assegurar a 

conformidade com as deliberações registradas; 

VII - Estruturar a minuta da resolução com as deliberações aprovadas na 10ª 

CMS, a ser apreciada e deliberada pelo Pleno do CMS; 

VIII - Estruturar o Relatório Final da 10ª CMS, em articulação com a 

Comissão Organizadora e com a Secretaria-Executiva do Conselho Municipal de 

Saúde, a ser apresentado ao Conselho; e 

IX - Reunir e registrar os textos, as apresentações e as contribuições das 

pessoas expositoras, de forma a assegurar sua incorporação ao acervo documental 

da Conferência e sua divulgação. 

 

Art. 9º À Coordenação de Comunicação, infraestrutura, Acessibilidade e 

Transporte compete: 

I - Propor e coordenar a política de comunicação e divulgação da 10ª CMS, 

garantindo o alinhamento com a identidade institucional do Conselho Nacional de 

Saúde e com as diretrizes de comunicação do Ministério da Saúde; 

II - Planejar e conduzir as estratégias de divulgação do regimento e demais 

normas, da programação e das informações oficiais da 10ª CMS, de forma a 

assegurar linguagem acessível e adequada aos diferentes públicos; 

III - Orientar e acompanhar as atividades de comunicação social, assessoria 

de imprensa, produção de conteúdo, cobertura audiovisual, redes sociais e 

comunicação interna relativas à 10ª CMS; 

IV - Promover ampla divulgação da Conferência nos meios de comunicação 

tradicionais e digitais, para ampliar o alcance e a participação social; 

V - Articular, em conjunto com a Secretaria-Executiva do CMS e com a 

Assessoria de Comunicação do Ministério da Saúde, a elaboração e a execução do 

plano geral de comunicação e acessibilidade da Conferência; 

VI - Assegurar a integração entre comunicação institucional, acessibilidade 

comunicacional e gestão da informação; 

VII - Supervisionar a produção e a padronização dos materiais de 

comunicação, para garantir acessibilidade, conformidade visual e linguagem 

inclusiva; e 

VIII - Elaborar relatório técnico final da Comissão de Comunicação e 

Acessibilidade, que contenha a sistematização das estratégias adotadas, os produtos 

comunicacionais desenvolvidos, as ações de acessibilidade comunicacional 

implementadas, a avaliação crítica dos resultados e as recomendações para 

conferências futuras. 

 

Parágrafo único. A Comissão de Comunicação e Acessibilidade deve 

assegurar que todo o material produzido para a 10ª CMS, incluído documentos, 

peças gráficas, conteúdos digitais, vídeos, apresentações e sinalização, esteja em 

conformidade com as normas de acessibilidade e comunicação inclusiva previstas 

no Manual de Acessibilidade. 

 

Art. 10 À Coordenação de Infraestrutura e Acessibilidade compete: 

I - Planejar, supervisionar e adotar todas as providências necessárias para 

garantir as condições de infraestrutura, logística e acessibilidade da 10ª CMS, para 

abranger o local do evento, as instalações, os equipamentos, os serviços de 

audiovisual e reprografia, a comunicação interna, a hospedagem, o transporte, a 

alimentação, a sinalização, o tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais 

(Libras), o mobiliário e o apoio operacional; 

II - Acompanhar e supervisionar, em articulação com a Comissão 

Organizadora, a execução orçamentária e a prestação de contas dos recursos 

destinados à infraestrutura e aos serviços operacionais da 10ª CMS; 

III - Propor, implementar e monitorar medidas de acessibilidade arquitetônica, 

comunicacional e atitudinal, para assegurar a participação plena de pessoas com 

deficiência e pessoas com outras necessidades específicas, em conformidade com 

o Manual de Acessibilidade; 
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IV - Articular-se com a Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saúde, 

com o Ministério da Saúde e com os fornecedores contratados para garantir a 

execução dos serviços de infraestrutura e acessibilidade; 

V - Integrar suas atividades às demais áreas temáticas da Conferência; e 

VI – Elaborar relatório técnico final da Comissão de Infraestrutura e 

Acessibilidade, que contenha o registro das ações de planejamento e execução da 

infraestrutura e logística, as medidas de acessibilidade arquitetônica, 

comunicacional e atitudinal adotadas, a avaliação da execução orçamentária no 

âmbito da comissão, principais desafios enfrentados e as recomendações para 

futuras conferências. 

 

Art. 11 À Coordenação de Mobilização e Articulação compete: 

I - Estimular, apoiar e acompanhar a realização das Conferências Municipais, 

Estaduais e Distrital, bem como as Conferências Livres Nacionais e Atividades 

Preparatórias, para fortalecer a capilaridade e a participação social no processo da 

10ª CMS; 

II - Mobilizar e estimular a participação paritária das usuárias e dos usuários 

em relação ao conjunto das pessoas delegadas de todas as etapas da 10ª CMS; 

III - Mobilizar e incentivar a participação paritária dos trabalhadores e 

profissionais de saúde em relação às pessoas delegadas dos segmentos gestor e 

prestador, para assegurar o equilíbrio entre os segmentos e o fortalecimento do 

controle social; 

IV - Articular o intercâmbio entre Estados e o Distrito Federal, para promover 

a troca de experiências e de boas práticas, bem como o alinhamento metodológico 

ao tema e aos eixos da 10ª CMS; 

V - Promover a articulação com movimentos sociais, populares e sindicais 

para a realização de atividades políticas, culturais e de mobilização pública em 

todas as etapas do processo conferencial, para contribuir com a ampliação do 

alcance social do tema e dos eixos temáticos; 

VI - Atuar em articulação com a Coordenação de Comunicação e com a 

Coordenação de Infraestrutura para apoiar ações de mobilização territorial com 

informações atualizadas, materiais orientadores e diretrizes metodológicas, de 

modo a contribuir para a adequada organização das etapas municipais, estaduais e 

distrital; e 

VII - Elaborar relatório técnico final da Comissão de Mobilização e 

Articulação, que contemple a análise do processo de mobilização social nas etapas 

preparatórias e conferenciais, o acompanhamento das conferências municipais, 

estaduais, distrital e livres nacionais, as estratégias de articulação territorial e 

interinstitucional, a avaliação da participação social e as recomendações para o 

fortalecimento do controle social em conferências futuras. 

 

Seção III 

DAS PESSOAS INTEGRANTES DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

 

Art. 12 A Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde de 

Esperança-PB, em sua estrutura organizativa, ficam designadas para compor a 

Comissão Organizadora da 10ª CMS, as seguintes pessoas: 

I - MALU SANTOS BEZERRA NOBREGA – Presidente da Comissão 

Organizadora 

II - JANAINA MENDES DA SILVA – Coordenadora Geral; 

III - ANNE RAFAELLA GALDINO DE ARAÚJO – Coordenadora Adjunta; 

IV - ADRIANA VITAL DUARTE – Secretária Geral; 

V - MARIELY SANTIADO DE LIMA SANTOS – Secretária Adjunta; 

VI - EDIVAN CARLOS DUARTE – Relator Geral; 

VII - ALEFF CARLOS BARBOSA DA SILVA – Relator Adjunto; 

VIII - ALEXANDRE CARLOS LIRA – Coordenador de Comunicação, 

Infraestrutura, acessibilidade e Transporte; 

IX - GUTENBERG DANTAS DA SILVA – Coordenador Adjunto 

Comunicação, Infraestrutura, acessibilidade e Transporte; 

X - PATRICIA ELEUTERIO DA SILVA – Coordenadora de Mobilização e 

Articulação; 

XI -ADALBEILZA ALEXANDRE PESSOA – Coordenadora Adjunta de 

Mobilização e Articulação. 

 

Malu Santos Bezerra Nóbrega 

Presidenta do Conselho Municipal de Saúde 

 

Homologo a Resolução CMS nº 28/2026, de 24 de setembro de 2026, 

nos termos da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
 

Thiago de Assis Moraes 

Prefeito 

 

GABINETE | FINANÇAS 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
RREO 4º BIMESTRE 

(Ver Anexos no final desta edição) 

 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

RGF 2º QUADRIMESTRE 
(Ver Anexos no final desta edição) 

SEÇÃO II – ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
 

E M E N D A S 
 

EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA Nº 001/2026* 
*NA ORDEM NUMÉRICA DA SESSÃO LEGISLATIVA DE 2026 

10ª (DÉCIMA) EMENDA NA ORDEM SEQUENCIAL 
 

ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANÇA, 
Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, promulga a seguinte Emenda à Lei 
Orgânica: 

 
Art. 1º O artigo 5º, caput, e seus incisos XXV e XXXIX, da Lei Orgânica 

Municipal, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 5º Compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber e exercer as 
competências administrativas que lhe sejam atribuídas pela Constituição 
Federal, pela Constituição do Estado e pela legislação aplicável, especialmente 
quanto ao planejamento urbano, aos serviços públicos locais, à educação 
infantil e ao ensino fundamental, à ordenação territorial e à administração de 
seus bens, receitas e serviços, cabendo-lhe, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 
 
XXV - disponibilizar transporte escolar gratuito para os estudantes que se 
desloquem para fora do Município, num raio de até 30 km de distância de sua 
sede, e estejam regularmente matriculados em cursos técnico, técnico-
profissionalizante e ensino superior não ofertados no território municipal; 
 
XXXIX - assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições 
municipais, para defesa de direitos e esclarecimento de situações, em 
conformidade com os prazos determinados na Lei de Acesso à Informação; 

 
Art. 2º O artigo 6º, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 6º É competência comum do Município, da União, dos Estados e do Distrito 
Federal exercer as atribuições previstas no art. 23 da Constituição Federal, 
observadas as normas de cooperação estabelecidas em lei complementar e a 
legislação aplicável: 

 
Art. 3º O inciso IV do artigo 7º da Lei Orgânica Municipal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
Art. 7º (...) 
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos 
cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, páginas na internet, 
aplicativos de mensagens, redes sociais, ou qualquer outro meio de 
comunicação, propaganda político-partidária ou fins estranhos à administração; 

 
Art. 4º O inciso XII do artigo 12 da Lei Orgânica Municipal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
Art. 12. (...) 
XII - dispor, mediante lei de iniciativa do Prefeito, sobre a criação, 
transformação, fusão, extinção, estrutura e atribuições das Secretarias e dos 
órgãos da administração do Poder Executivo; 

 
Art. 5º O artigo 13 da Lei Orgânica Municipal, em seus incisos VI, VII, 

alínea “b”, X, XI, XIII e XXI passam a vigorar com a seguinte redação, 
respectivamente: 

Art. 13. (...) 
VI - autorizar ao Prefeito ausentar-se do município por mais de quinze dias; 
VII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o parecer do 
Tribunal de Contas do Estado no prazo máximo de cento e oitenta dias do seu 
recebimento, observados os seguintes preceitos: 
(...) 
 
b) decorrido o prazo de cento e oitenta dias, sem deliberação pela Câmara, as 
contas serão obrigatoriamente incluídas na Ordem do Dia, para que se ultime 
sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer outra matéria; 
 
X - realizar Sessões Itinerantes objetivando aproximar o Poder Legislativo da 
população, fortalecer a democracia e incentivar a participação popular nas 
discussões políticas locais, bem como ouvir as reivindicações, críticas e 
sugestões dos cidadãos, na forma que dispuser seu Regimento Interno; 
XI - fiscalizar, nos termos da lei, a execução dos convênios, acordos e 
instrumentos de cooperação celebrados pelo Município; 
 
XIII - convocar Secretário Municipal, dirigente de órgão diretamente subordinado 
ao Prefeito ou autoridade equivalente para prestar pessoalmente informações 
sobre assunto previamente determinado, observado o disposto nesta Lei 
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Orgânica e no Regimento Interno; 
 
XXI - fixar, observado o que dispõem o artigo 29, inciso V, artigo 37, incisos X e 
XI, e artigo 39, § 4º, da Constituição Federal, a remuneração exclusivamente 
por subsídio fixado em parcela única, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais. 

 
Art. 6º O artigo 15 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 15. Os Secretários Municipais e os dirigentes de órgãos diretamente 
subordinados ao Prefeito deverão atender às convocações da Câmara ou de 
suas Comissões, nos termos desta Lei Orgânica, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa na apuração de eventual responsabilidade pelo descumprimento 
injustificado. 

 
Art. 7º O artigo 17 da Lei Orgânica Municipal, em seus incisos II, III, V 

e VI, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 17. (...) 
II - conhecer da renúncia do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
III - solicitar, por qualquer dos seus membros, informações sem a apreciação do 
Plenário; 
 
V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do Poder 
regulamentar; 
VI - designar os dias das reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, na 
forma do Regimento Interno da Câmara. 

 
Art. 8º O artigo 18, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 18. A Mesa da Câmara poderá encaminhar pedidos de informação ao 
Prefeito, aos Secretários Municipais e aos dirigentes da administração 
municipal, na forma desta Lei Orgânica, constituindo o descumprimento 
injustificado infração administrativa ou político-administrativa, conforme a 
autoridade que o praticar, sujeitando-a às penalidades previstas na legislação 
federal competente. 

 
Art. 9º O inciso II do artigo 19 da Lei Orgânica Municipal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
Art. 19. (...) 
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da 
Câmara, e expedir, de ofício ou por solicitação de interessado, as certidões, 
declarações, atestados e demais documentos e informações que estejam sob a 
guarda do Poder Legislativo; 

 
Art. 10. Acrescenta-se o inciso III ao § 2º do artigo 23 da Lei Orgânica 

Municipal, com a seguinte redação: 
Art. 23. (...) 
§ 2º 
III - comemorar, facultativamente, a Emancipação Política do Município, a 
Fundação do Estado da Paraíba, o Dia da Independência, a Proclamação da 
República, e outras ocasiões que, por sua natureza institucional, sejam 
representativas da honra e da dignidade do Município. 

 
Art. 11. O § 3º do artigo 23 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 23. (...) 
§ 3º A Câmara Municipal reunir-se-á em Sessão Solene no dia de 1º de janeiro 
do ano subsequente à eleição municipal, para a instalação da Legislatura com 
a posse dos Vereadores, a posse do Prefeito e Vice-prefeito nos seus 
respectivos mandatos, e a eleição e posse da Mesa Diretora da Casa para 
mandato de dois anos, permitida a recondução para o mesmo cargo na eleição 
para o biênio subsequente, e, na hipótese de não realização da eleição da Mesa, 
reunir-se-á em Sessão Preparatória a partir do dia imediatamente seguinte, até 
que seja realizada a escolha do Chefe do Poder Legislativo e demais membros 
da Mesa, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 
Art. 12. Os incisos III e IV do § 4º do artigo 23 da Lei Orgânica 

Municipal, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 23. (...) 
§ 4º (...) 
III - pelo Presidente da Câmara, quando ocorrer intervenção no Município, ou 
em caso de interesse público relevante; 
IV - a requerimento da maioria absoluta dos Vereadores, em caso de urgência. 

 
Art. 13. O § 6º do artigo 23 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 23. (...) 
§ 6º As reuniões da Câmara Municipal são públicas e o Presidente da Câmara, 
Presidente de Comissão Permanente ou de Comissão Especial, poderão 
individualmente convocar membros das forças de segurança, policiais e demais 
agentes da lei e da ordem, e profissionais de empresas privadas à serviço da 
Câmara Municipal para garantir a ordem dos trabalhos nas dependências da 
Câmara, para a consecução de suas atribuições legais. 

 

Art. 14. O inciso II do § 1º do artigo 24 da Lei Orgânica Municipal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 24. (...) 
§ 1º (...) 
II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil, líderes 
comunitários, sindicais e empresariais, especialistas e pesquisadores de 
instituições ensino superior, e outros profissionais que, por sua reconhecida 
qualificação ou inequívoca experiência, possam contribuir para discussões 
temáticas de interesse da população; 

 
Art. 15. O § 1º do artigo 26 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 26. (...) 
§ 1º A indicação dos Líderes será feita em documento subscrito pelos membros 
das representações majoritárias, minoritárias, blocos parlamentares ou partidos 
políticos à Mesa, dentro de 10 (dez) dias contados do início da Sessão 
Legislativa, e enquanto não for feita a indicação, a Mesa considerará como 
Líderes os Vereadores mais votados das respectivas bancadas, considerando, 
nessa hipótese, apenas Situação (Governo) e Oposição, respectivamente. 

 
Art. 16. O inciso III do artigo 29 da Lei Orgânica Municipal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
Art. 29. (...) 
III - de, no mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município. 

 
Art. 17. Os §§ 1º e 2º, do artigo 29 da Lei Orgânica Municipal, passam 

a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 29. (...) 
§ 1º A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida e votada em 
dois turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de dez dias entre as 
votações, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, dois terços dos 
votos dos membros da Câmara. 
§ 2º A Lei Orgânica não poderá ser emendada quando o Município estiver sob 
intervenção estadual. 

 
Art. 18. Acrescenta-se os §§ 3º e 4º ao artigo 29 da Lei Orgânica 

Municipal, com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 29. (...) 
§ 3º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma Sessão 
Legislativa. 
§ 4º A Emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa Diretora da Câmara 
Municipal com o respectivo número de ordem da Sessão Legislativa, observada 
ainda a correspondente numeração ordinária. 

 
Art. 19. O artigo 31 da Lei Orgânica Municipal, em seus incisos I, II, III 

e IV passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 31. (...) 
I - regime jurídico dos servidores do Executivo; 
II - criação, transformação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos 
do Poder Executivo e de sua administração indireta, ou aumento de sua 
remuneração; 
III - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual, observadas as 
hipóteses constitucionais de iniciativa parlamentar em matéria orçamentária; 
IV - criação, fusão, estruturação, extinção e atribuições das Secretarias e órgãos 
da administração municipal. 

 
Art. 20. O § 1º do artigo 37 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 37. (...) 
§ 1º Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput deste artigo, o projeto 
será obrigatoriamente incluído na Ordem do Dia, para que se ultime sua 
votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer outra matéria, exceto 
veto e leis orçamentárias. 

 
Art. 21. O § 6º do artigo 38 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 38. (...) 
§ 6º Esgotado, sem deliberação, o prazo previsto no § 4° deste artigo, o veto 
será colocado na Ordem do Dia da Sessão imediata, sobrestadas as demais 
proposições até sua votação final. 

 
Art. 22. O artigo 39, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 39. A matéria, assim compreendida toda e qualquer proposição, indicação 
ou solicitação,  constante de deliberação na qual tenha sido rejeitada, somente 
poderá constituir objeto de nova proposta ou manifestação, na mesma Sessão 
Legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

 
Art. 23. O artigo 44, caput, e seu parágrafo único, da Lei Orgânica 

Municipal, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 44. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do Município será 
exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, com auxílio do 
Tribunal de Contas competente, e pelos sistemas de controle interno de cada 
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Poder, que poderão ainda auxiliar na fiscalização operacional e patrimonial do 
Município por parte de membros da Câmara Municipal. 
Parágrafo único. O controle externo da Câmara será exercido com auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado e compreenderá a apreciação das Contas do 
Prefeito, ou de quem, devidamente empossado, tenha exercido, ainda que 
interinamente, a Chefia do Poder Executivo do Município no curso do Exercício 
Financeiro. 

 
Art. 24. O artigo 45, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 45. Até cinco dias após a data limite de encaminhamento da Prestação de 
Contas Anual ao Tribunal de Contas do Estado, o Prefeito informará a Câmara 
Municipal sobre a entrega ou não da referida prestação de contas, apresentando 
o respectivo protocolo contendo o correspondente número do processo no 
âmbito do Tribunal de Contas, acompanhado dos seguintes documentos: 

 
Art. 25. O § 1º do artigo 46 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 46. (...) 
§ 1º A Secretaria de Finanças do Município fica obrigada a disponibilizar os 
dados consolidados de receita e despesa do Município através de portal da 
transparência na página oficial da Prefeitura na rede mundial de computadores, 
no prazo que dispuser os atos normativos do Tribunal de Contas do Estado. 

 
Art. 26. O artigo 47, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 47. As contas do Prefeito, prestadas anualmente, serão julgadas pela 
Câmara Municipal dentro de cento e oitenta dias após o recebimento do parecer 
prévio do Tribunal de Contas do Estado, considerando-se julgadas somente 
após o devido processo legal, nos termos do Regimento Interno da Câmara. 

 
Art. 27. O artigo 50, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 50. As contas do Município permanecerão disponíveis para consulta e 
apreciação dos cidadãos durante todo o período exigido pela Constituição e pela 
legislação, inclusive por meio eletrônico, assegurado o acesso às informações 
públicas na forma da lei. 

 
Art. 28. O parágrafo único do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 56. (...) 
Parágrafo único. No caso de impedimento do Presidente da Câmara Municipal, 
ou em face da recusa deste em assumir o cargo de Prefeito, em razão da 
preservação de direito fundamental constitucionalmente garantido, assumirá 
como Chefe do Poder Executivo Municipal o Juiz da Comarca de Esperança 
que, dentre os magistrados, se sobreponha pelo critério de antiguidade. 

 
Art. 29. O artigo 59 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 59. O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercício do cargo, não poderão, 
sem licença da Câmara Municipal, ausentar-se do Município por período 
superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo ou do mandato. 

 
Art. 30. O artigo 61 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 61. Ao Prefeito, como Chefe do Poder Executivo, compete dirigir a 
administração municipal, cumprir e fazer cumprir a Constituição, as leis e os atos 
legislativos de caráter vinculante, bem como adotar as medidas administrativas 
necessárias à consecução do interesse público. 

 
Art. 31. O artigo 62 da Lei Orgânica Municipal, em seus incisos V, IX, 

X, XI, XIII, XV, XXI e XXXI, passam a vigorar com a seguinte redação, 
respectivamente: 

Art. 62. (...) 
V - expedir decretos, portarias, editais de convocação, editais de certames, 
editais de processos seletivos, editais de concursos públicos, instruções 
normativas, regulamentos, e outros atos administrativos; 
 
IX - encaminhar à Câmara o Projeto de Lei do Plano Plurianual até o dia 31 de 
agosto, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato 
subsequente; 
X - encaminhar à Câmara o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias até o dia 
30 de abril; 
XI - encaminhar à Câmara o Projeto de Lei do Orçamento Anual para o Exercício 
Financeiro subsequente até o dia 30 de setembro; 
 
XIII - prover os serviços e obras da administração pública, e encaminhar aos 
órgãos competentes os planos de trabalho e as respectivas prestações de 
contas exigidas em lei ou regulamento; 
 
XV - antecipar o envio dos Projetos de que tratam os incisos IX, X e XI deste 
artigo para o primeiro dia útil imediatamente anterior quando tal data cair em um 
sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo, e encaminhar em até 48 horas à 
Câmara Municipal os Decretos de pedido de abertura de Crédito Suplementar 

para reforço das dotações do Poder Legislativo, em face de solicitação da 
Presidência da Câmara, sob pena de incorrer em obstrução das funções 
administrativa e legislativa da Câmara; 
 
XXI - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, em até dez dias após a 
abertura da Sessão Legislativa, a relação detalhada da frota municipal, assim 
como relatório circunstanciado sobre o estado das obras, acompanhado da 
estimativa de desembolso com tais despesas para o Exercício Financeiro em 
curso; 
 
XXXI - solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara Municipal para 
ausentar-se do Município por tempo superior a quinze dias; 

 
Art. 32. O artigo 63 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 63. Ao servidor público investido no mandato de Prefeito aplica-se o 
disposto no art. 38 da Constituição Federal, vedado o exercício simultâneo de 
cargo ou função pública quando constitucionalmente incompatível com o 
mandato. 

 
Art. 33. O artigo 64 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 64. O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais sujeitam-se às 
incompatibilidades decorrentes da Constituição Federal, desta Lei Orgânica e 
da legislação aplicável, no que forem compatíveis com a natureza de seus 
cargos. 

 
Art. 34. O artigo 68 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 68. Os Secretários Municipais são agentes políticos, de livre nomeação e 
exoneração pelo Prefeito, escolhidos dentre pessoas que preencham os 
requisitos técnicos e legais para o exercício do cargo. 

 
Art. 35. O artigo 69 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. 69. Os Secretários Municipais e demais auxiliares do Prefeito responderão 
pessoalmente pelos atos que praticarem no exercício de suas atribuições, 
quando presentes os pressupostos constitucionais e legais de responsabilidade, 
vedada a imputação automática ou objetiva de responsabilidade pessoal. 

 
Art. 36. O artigo 72 da Lei Orgânica Municipal, em seus incisos III, V 

e XIX, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 72. (...) 
III - as leis e atos administrativos poderão ser assinados eletronicamente, 
utilizando-se de plataforma mantida em conformidade com a Medida Provisória 
nº 2.200/2001, e deverão ser publicados em órgão oficial dos Poderes Executivo 
e Legislativo, respectivamente, e em meio eletrônico digital de acesso público 
disponível nas respectivas páginas oficiais da Prefeitura Municipal e da Câmara 
de Vereadores na rede mundial de computadores, para que tenham eficácia e 
produzam seus efeitos jurídicos regulares; 
 
V - a administração é obrigada a fornecer a qualquer interessado, no prazo 
estabelecido na Lei de Acesso à Informação, salvo se outro prazo não for 
determinado por autoridade judiciária, certidão de atos e contratos, decisões ou 
pareceres que não tenham sido previamente declarados sigilosos, sob pena de 
responsabilidade de autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua 
expedição; 
 
XIX - a remuneração dos servidores de cada Poder será fixada por lei específica, 
observados a natureza, o grau de responsabilidade, a complexidade dos cargos 
e a vedação constitucional de vinculação ou equiparação remuneratória; 

 
Art. 37. O inciso III do artigo 74 da Lei Orgânica Municipal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
Art. 74. (...) 
III - poderão ter a participação de representantes dos servidores ou da 
sociedade em seus órgãos colegiados, desde que prevista na lei de sua criação 
ou na legislação específica, observadas a natureza jurídica e as finalidades da 
entidade. 

 
Art. 38. O parágrafo único do inciso II do artigo 76 da Lei Orgânica 

Municipal passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 76. (...) 
II (...) 
Parágrafo único. Poderão ser delegados os atos constantes da alínea “d” do 
inciso II deste artigo, assim como da alínea “g”, desde que não adentrem nas 
competências privativas relacionadas nos demais dispositivos deste artigo. 

 
Art. 39. O artigo 80, caput, e seus §§ 1º, 2º e 3º, da Lei Orgânica 

Municipal, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 80. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores 
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, 
após avaliação especial de desempenho realizada por Comissão instituída para 
essa finalidade. 
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§ 1º O servidor estável somente perderá o cargo nas hipóteses previstas na 
Constituição Federal. 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão, o servidor será reintegrado, 
aplicando-se ao eventual ocupante da vaga o disposto no art. 41, § 2º, da 
Constituição Federal. 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento. 

 
Art. 40. O artigo 82, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 82. É assegurado a qualquer pessoa, independentemente do pagamento 
de taxas, o direito de petição aos Poderes Públicos municipais em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, devendo a Administração 
decidir o pedido no prazo estabelecido em lei. 

 
Art. 41. O artigo 83, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 83. A remuneração dos servidores públicos municipais será fixada ou 
alterada por lei específica, observados a iniciativa competente, os limites 
constitucionais, a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação fiscal, 
vedada qualquer forma de reajuste automático ou vinculação remuneratória. 

 
Art. 42. O artigo 84, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 84. A estrutura remuneratória das carreiras observará critérios de 
responsabilidade, complexidade, escolaridade e desenvolvimento funcional 
definidos em lei específica, vedada a vinculação automática entre padrões, 
classes ou referências. 

 
Art. 43. O artigo 86, caput, e seu parágrafo único, da Lei Orgânica 

Municipal, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 86. A cessão de servidor ou empregado público municipal será admitida 
mediante ato motivado da autoridade competente, com definição expressa da 
responsabilidade pelo ônus remuneratório e previdenciário. 
Parágrafo único. A cessão de servidor será precedida de celebração de 
convênio, termo de parceria, protocolo ou instrumento congênere, com a 
entidade, órgão, Poder, ou organização interessada, que deverá estabelecer 
regras para a sua realização, delimitar obrigações das partes, periodicidade de 
eventual renovação e condições de prorrogação, podendo dar-se por iniciativa 
dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, a pedido do servidor, ou em 
face de manifestação formal de representantes de outras entidades, órgãos e 
Poderes, de todas as esferas da Federação.  

 
Art. 44. O artigo 94, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 94. A afetação e a desafetação dos bens municipais dependerão de lei. 

 
Art. 45. O artigo 98, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 98. A exoneração, aposentadoria ou desligamento do agente público não 
impede a apuração posterior de responsabilidade pela guarda, uso ou 
restituição de bens municipais, na forma da lei. 

 
Art. 46. O § 4º do artigo 112 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 112. (...) 
§ 4º O ingresso nos cargos efetivos da Procuradoria do Município dependerá de 
aprovação prévia em concurso público específico de provas ou de provas e 
títulos, vedada qualquer forma de transposição, enquadramento ou investidura 
em carreira diversa sem o correspondente concurso. 

 
Art. 47. O § 6º do artigo 125 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 125. (...) 
§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual serão enviados pelo Prefeito Municipal nos prazos dispostos 
no artigo 62 desta Lei Orgânica; 

 
Art. 48. O artigo 137, caput, e seu parágrafo único, da Lei Orgânica 

Municipal, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 137. O Município assegurará mecanismos de participação das associações 
representativas e da sociedade civil na elaboração e acompanhamento dos 
instrumentos de planejamento, sem prejuízo dos prazos fixados nesta Lei 
Orgânica e das competências constitucionalmente estabelecidas. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria de Planejamento do Município 
promover ações para garantir a manifestação organizada e periódica dos 
cidadãos sobre a aplicação de recursos públicos em obras, serviços e políticas 
para o atendimento das demandas da população.  

 
Art. 49. O artigo 143, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 143. O Município promoverá a proteção e defesa do consumidor mediante 
órgãos e serviços integrantes da Administração Pública, em cooperação com a 

União, o Estado e os demais integrantes do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor. 

 
Art. 50. O artigo 170, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 170. O Município manterá permanente execução de Programa de 
Recuperação de Área Degradada na comunidade rural do Sítio Punaré, no local 
e perímetro adjacente à área utilizada para o funcionamento da usina de 
compostagem de lixo e posterior aterro sanitário controlado, desativados por 
força da legislação ambiental. 

 
Art. 51. O artigo 191, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 191. O Município poderá conceder auxílios, contribuições ou subvenções a 
entidades privadas sem fins lucrativos que desenvolvam atividades de relevante 
interesse público, observados critérios objetivos estabelecidos em lei, prévia 
dotação orçamentária, disponibilidade financeira, prestação de contas e a 
legislação fiscal, vedada a vinculação do benefício ao salário-mínimo. 

 
Art. 52. O parágrafo único do artigo 175 da Lei Orgânica Municipal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 175. (...) 
Parágrafo único. O Município zelará, por todos os meios ao seu alcance, pela 
permanência do educando na escola. 

 
Art. 53. O artigo 192, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 192. A legislação urbanística estabelecerá, segundo critérios de 
proporcionalidade, necessidade e viabilidade, padrões mínimos para 
implantação de espaços destinados ao esporte e ao lazer em equipamentos 
públicos e empreendimentos urbanísticos. 

 
Art. 54. O § 2º do artigo 203 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 203. (...) 
§ 2º O Município estimulará mediante incentivos fiscais, subsídios e ações 
proporcionais, nos termos da lei, o acolhimento ou a guarda da criança, 
adolescente, órfão ou abandonado. 

 
Art. 55. O artigo 208, caput, e seu parágrafo único, da Lei Orgânica 

Municipal, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente: 
Art. 208. Ao ex-prefeito fica assegurado o acesso a cópia integral de qualquer 
documento, balancete, prestação de contas, relatório, demonstrativo, extratos 
bancários, comprovantes de pagamentos, contratos, convênios, termos, 
pareceres, processos, procedimentos, atos de pessoal, e demais documentos 
originados, assinados e arquivados durante o seu mandato, devendo tais 
informações serem disponibilizadas no prazo máximo de 48 horas a partir do 
pedido formal, sob pena de responsabilidade do servidor ou autoridade que 
recusá-lo, retardá-lo, ou não atendê-lo. 
Parágrafo único. O titular do cargo de Prefeito deverá dar ciência da 
obrigatoriedade do atendimento ao disposto no caput deste artigo a todo e 
qualquer servidor, empregado, colaborador, autoridade ou responsável de 
entidade, órgão, bancos, estatais e demais instituições públicas e privadas, do 
direito assegurado por força do presente artigo, configurando a recusa, o retardo 
ou a parcialidade na entrega de informações solicitadas em obstrução ao direto 
de ampla defesa, sujeitando o responsável às penalidades da lei em face do 
prejuízo no âmbito do devido processo legal. 

 
Art. 56. O artigo 217, caput, da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 217. A lei poderá conferir a dirigentes de órgãos ou entidades municipais 
tratamento funcional equivalente ao de Secretário Municipal quando a natureza 
política e as atribuições do cargo o justificarem, observados o regime de 
subsídio, o teto constitucional e a iniciativa legislativa competente. 

 
Art. 57. Ficam revogados o inciso V do artigo 28, e os incisos I, II e III 

do artigo 143 da Lei Orgânica Municipal. 
 
Art. 58. Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Esperança-PB, Cidade Lírio Verde da Borborema, em 23 de setembro de 2026. 
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JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

RECEITAS
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA(a)
No Bimestre (b) % (b/a) % (c/a)Até o Bimestre (c)

SALDO A
REALIZAR (a-c)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 219.088.400,00 219.088.400,00 35.045.602,03 134.693.936,58 84.394.463,4216,00 61,48

209.321.434,10 209.321.434,10Receitas Correntes. 33.489.413,87 16,00 131.307.081,96 62,73 78.014.352,14

11.717.127,60 11.717.127,60Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.591.996,04 13,59 6.927.267,25 59,12 4.789.860,35

10.915.020,00 10.915.020,00Impostos 1.471.023,14 13,48 6.538.629,11 59,90 4.376.390,89

802.107,60 802.107,60Taxas 120.972,90 15,08 388.638,14 48,45 413.469,46

5.593.500,00 5.593.500,00Contribuições 949.917,98 16,98 3.850.954,45 68,85 1.742.545,55

4.273.500,00 4.273.500,00Contribuições Sociais 699.098,14 16,36 2.802.135,87 65,57 1.471.364,13

1.320.000,00 1.320.000,00Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 250.819,84 19,00 1.048.818,58 79,46 271.181,42

165.000,00 165.000,00Receita Patrimonial 691.080,22 418,84 2.241.620,47 1.358,56 (2.076.620,47)

165.000,00 165.000,00Valores Mobiliários 691.080,22 418,84 2.241.620,47 1.358,56 (2.076.620,47)

191.366.206,50 191.366.206,50Transferências Correntes 30.045.330,65 15,70 117.340.867,81 61,32 74.025.338,69

126.306.470,00 126.306.470,00Transferências da União e de suas Entidades 19.513.209,73 15,45 73.880.338,15 58,49 52.426.131,85

14.729.220,00 14.729.220,00Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 3.156.678,81 21,43 11.272.944,45 76,53 3.456.275,55

55.000,00 55.000,00Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 55.000,00

50.275.516,50 50.275.516,50Transferências de Outras Instituições Públicas 7.375.442,11 14,67 32.187.585,21 64,02 18.087.931,29

479.600,00 479.600,00Outras Receitas Correntes 211.088,98 44,01 946.371,98 197,33 (466.771,98)

69.300,00 69.300,00Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 165.541,14 238,88 787.485,91 1.136,34 (718.185,91)

75.900,00 75.900,00Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 45.547,84 60,01 158.886,07 209,34 (82.986,07)

334.400,00 334.400,00Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 334.400,00

9.766.965,90 9.766.965,90Receitas de Capital 1.556.188,16 15,93 3.386.854,62 34,68 6.380.111,28

9.766.965,90 9.766.965,90Transferências de Capital 1.556.188,16 15,93 3.386.854,62 34,68 6.380.111,28

4.435.265,90 4.435.265,90Transferências da União e de suas Entidades 766.188,16 17,27 2.596.854,62 58,55 1.838.411,28

5.331.700,00 5.331.700,00Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 790.000,00 14,82 790.000,00 14,82 4.541.700,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 25.911.600,00 25.911.600,00 3.663.166,47 15.712.826,98 10.198.773,0214,14 60,64

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II) 245.000.000,00 245.000.000,00 38.708.768,50 150.406.763,56 94.593.236,4415,80 61,39
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R$ 1,00
JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00 0,00Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DEFICIT (VI)¹

TOTAL (VII) - (V + VI)

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

   -      -      -      -      -   

   -      -      -   

   -   

245.000.000,00 245.000.000,00 38.708.768,50 150.406.763,56SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V)=(III+IV)

0,00

0,00    -   

245.000.000,00 245.000.000,00 38.708.768,50 150.406.763,56

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00   -      -      -      -   

15,80 61,39 94.593.236,44

15,80 61,39

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS    -      -      -      -      -   

   -   

94.593.236,44

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

No Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITOS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADDOS ²

(d) (e)

SALDO

(f)

SALDO DESPESAS
PAGAS ATÉ O

BIMESTRE

(g) = (e - f) (h) (i) = (e - h) (j) (k)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 218.758.400,00 217.115.900,49 31.137.790,41 100.727.496,18 31.885.417,59 116.239.265,77 113.188.390,09 149.138,54100.876.634,72116.388.404,31
191.393.355,72DESPESAS CORRENTES 193.904.192,54 113.495.368,47 80.408.824,07 30.613.395,96 113.346.229,93 110.317.117,10 149.138,5480.557.962,6129.890.240,99
114.017.110,69PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 114.581.988,39 70.762.069,84 43.819.918,55 19.066.627,02 70.759.828,38 70.184.908,11 2.241,4643.822.160,0119.066.627,02

134.750,00JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 40.741,00 0,00 40.741,00 0,00 0,00 0,00 0,0040.741,000,00
77.241.495,03OUTRAS DESPESAS CORRENTES 79.281.463,15 42.733.298,63 36.548.164,52 11.546.768,94 42.586.401,55 40.132.208,99 146.897,0836.695.061,6010.823.613,97
25.320.075,94DESPESAS DE CAPITAL 21.517.971,61 2.893.035,84 18.624.935,77 1.272.021,63 2.893.035,84 2.871.272,99 0,0018.624.935,771.247.549,42
25.090.617,23INVESTIMENTOS 21.211.077,90 2.807.343,10 18.403.734,80 1.186.328,89 2.807.343,10 2.785.580,25 0,0018.403.734,801.161.856,68

213.500,00INVERSÕES FINANCEIRAS 213.500,00 0,00 213.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00213.500,000,00
15.958,71AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 93.393,71 85.692,74 7.700,97 85.692,74 85.692,74 85.692,74 0,007.700,9785.692,74

2.044.968,34RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.693.736,34 0,00 1.693.736,34 0,00 0,00 0,00 0,001.693.736,340,00
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 25.911.600,00 28.085.761,01 3.681.729,36 12.321.640,87 3.681.729,36 15.764.120,14 15.756.792,14 0,0012.321.640,8715.764.120,14

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII+IX) 244.670.000,00 245.201.661,50 132.152.524,45 113.049.137,05 35.567.146,95 132.003.385,91 128.945.182,23 149.138,54113.198.275,5934.819.519,77
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R$ 1,00
JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
0,00Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
0,00Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

SUPERÁVIT (XIII)

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII)
   -      -   

   -   

   -      -   
TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 244.670.000,00 245.201.661,50 132.152.524,45 113.049.137,05 35.567.146,95 132.003.385,91 128.945.182,23

244.670.000,00 245.201.661,50 35.567.146,95

18.403.377,65

150.406.763,56

149.138,54

34.819.519,77
   -   

34.819.519,77 113.198.275,59

149.138,54
   -   

   -   

   -   

RESERVA DE CONTINGENCIA    -      -      -      -   
   -      -   

330.000,00 330.000,00 330.000,00 330.000,00

18.254.239,11 21.461.581,33

150.406.763,56 150.406.763,56

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:44:15

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIA

No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
ATUALIZAD

A No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

%

( b / total b )

SALDO

( c ) = ( a - b )( b )( a ) ( d )

%

( d / total d )

SALDO

( e ) = ( a - d ) ( f )

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)
(I)

218.758.400,00 217.115.900,49 31.137.790,41 116.388.404,31 31.885.417,59 116.239.265,77 0,0088,07 88,06100.727.496,18 100.876.634,72

Legislativa 6.191.000,00 6.191.000,00 896.176,32 3.661.374,49 906.379,44 3.661.374,49 0,002,77 2,772.529.625,51 2.529.625,51
6.191.000,00Ação Legislativa 6.191.000,00 896.176,32 3.661.374,49 906.379,44 3.661.374,49 0,002,77 2,772.529.625,51 2.529.625,51

Judiciário 713.790,00 1.283.424,00 922.028,35 1.234.234,39 922.028,35 1.231.992,93 0,000,93 0,9349.189,61 51.431,07
713.790,00Def. Interesse Públ. no Proc. Judiciário 1.283.424,00 922.028,35 1.234.234,39 922.028,35 1.231.992,93 0,000,93 0,9349.189,61 51.431,07

Administração 5.122.106,76 4.196.196,63 892.568,05 3.667.716,42 915.565,87 3.667.600,83 0,002,78 2,78528.480,21 528.595,80
4.010.909,16Administração Geral 3.097.032,16 715.658,55 2.654.446,95 730.656,55 2.654.446,95 0,002,01 2,01442.585,21 442.585,21
1.111.197,60Administração Financeira 1.099.164,47 176.909,50 1.013.269,47 184.909,32 1.013.153,88 0,000,77 0,7785.895,00 86.010,59

Segurança Pública 143.490,60 105.257,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00105.257,60 105.257,60
71.990,60Tecnologia da Informatização 70.525,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0070.525,60 70.525,60
71.500,00Defesa Civil 34.732,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0034.732,00 34.732,00

Assistência Social 4.994.172,79 5.734.016,79 465.816,24 2.376.572,78 470.229,24 2.376.572,78 0,001,80 1,803.357.444,01 3.357.444,01
1.545.159,73Administração Geral 1.781.975,73 215.919,38 893.212,52 217.437,38 893.212,52 0,000,68 0,68888.763,21 888.763,21

87.450,00Assistência á Pessoa Idosa 67.737,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0067.737,00 67.737,00
721.600,00Assistência á Criança e ao Adolescente 717.523,00 102.857,66 435.187,34 102.857,66 435.187,34 0,000,33 0,33282.335,66 282.335,66

2.639.963,06Assistência Comunitária 3.166.781,06 147.039,20 1.048.172,92 149.934,20 1.048.172,92 0,000,79 0,792.118.608,14 2.118.608,14
Previdência Social 30.396.300,00 30.420.960,00 4.204.049,45 16.671.199,40 4.204.049,45 16.671.199,40 0,0012,62 12,6313.749.760,60 13.749.760,60

8.800,00Previdência Básica 33.460,00 8.364,66 33.458,64 8.364,66 33.458,64 0,000,03 0,031,36 1,36
30.387.500,00Previdência do Regime Estatutário 30.387.500,00 4.195.684,79 16.637.740,76 4.195.684,79 16.637.740,76 0,0012,59 12,6013.749.759,24 13.749.759,24

Saúde 45.421.308,42 44.160.640,65 8.106.875,06 28.980.202,75 8.126.076,94 28.924.850,23 0,0021,93 21,9115.180.437,90 15.235.790,42
21.329.928,37Atenção Básica 19.057.427,99 4.057.196,31 14.336.306,86 4.062.602,31 14.296.831,82 0,0010,85 10,834.721.121,13 4.760.596,17
19.711.510,05Assistência Hospitalar e Ambulatorial 20.945.639,43 3.419.143,89 12.281.511,87 3.418.288,89 12.275.536,79 0,009,29 9,308.664.127,56 8.670.102,64

2.812.370,00Suporte Profilático e Terapêutico 2.869.223,23 407.470,08 1.532.513,15 422.120,96 1.522.610,75 0,001,16 1,151.336.710,08 1.346.612,48
343.200,00Vigilância Sanitária 338.984,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00338.984,00 338.984,00

1.224.300,00Vigilância Epidemiológica 949.366,00 223.064,78 829.870,87 223.064,78 829.870,87 0,000,63 0,63119.495,13 119.495,13
Educação 85.608.663,22 85.408.890,26 9.847.020,72 37.581.298,41 9.888.104,72 37.577.068,41 0,0028,44 28,4747.827.591,85 47.831.821,85

535.600,00Tecnologia da Informatização 325.425,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00325.425,00 325.425,00
1.894.200,00Alimentação e Nutrição 2.455.071,00 504.897,76 1.250.830,88 504.897,76 1.250.830,88 0,000,95 0,951.204.240,12 1.204.240,12

63.188.469,40Ensino Fundamental 62.131.159,44 7.426.325,35 28.720.497,03 7.467.409,35 28.716.267,03 0,0021,73 21,7533.410.662,41 33.414.892,41
19.963.993,82Educação Infantil 20.470.834,82 1.915.797,61 7.609.970,50 1.915.797,61 7.609.970,50 0,005,76 5,7612.860.864,32 12.860.864,32

26.400,00Educação de Jovens e Adultos 26.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0026.400,00 26.400,00
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIA

No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
ATUALIZAD

A No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

%

( b / total b )

SALDO

( c ) = ( a - b )( b )( a ) ( d )

%

( d / total d )

SALDO

( e ) = ( a - d ) ( f )

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)
(I)

218.758.400,00 217.115.900,49 31.137.790,41 116.388.404,31 31.885.417,59 116.239.265,77 0,0088,07 88,06100.727.496,18 100.876.634,72

Cultura 1.241.350,00 1.322.577,22 340.258,23 621.276,90 339.258,23 620.276,90 0,000,47 0,47701.300,32 702.300,32
1.241.350,00Difusão Cultural 1.322.577,22 340.258,23 621.276,90 339.258,23 620.276,90 0,000,47 0,47701.300,32 702.300,32

Direitos da Cidadania 648.450,00 999.950,00 196.904,79 670.528,42 196.904,79 670.528,42 0,000,51 0,51329.421,58 329.421,58
648.450,00Direitos Individuais, Colet. e Difusos 999.950,00 196.904,79 670.528,42 196.904,79 670.528,42 0,000,51 0,51329.421,58 329.421,58

Urbanismo 14.291.796,34 15.789.444,34 2.847.166,27 9.784.394,10 2.871.243,63 9.698.240,75 0,007,40 7,356.005.050,24 6.091.203,59
8.921.622,20Administração Geral 7.615.985,20 1.232.053,24 4.062.790,49 1.231.658,39 3.976.637,14 0,003,07 3,013.553.194,71 3.639.348,06
4.739.244,18Infra-estrutura Urbana 7.545.557,18 1.615.113,03 5.721.603,61 1.639.585,24 5.721.603,61 0,004,33 4,331.823.953,57 1.823.953,57

629.829,96Serviços Urbanos 626.801,96 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00626.801,96 626.801,96
1.100,00Preservação e Conservação Ambiental 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,001.100,00 1.100,00

Habitação 341.000,00 341.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00341.000,00 341.000,00
341.000,00Habitação Urbana 341.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00341.000,00 341.000,00

Saneamento 297.000,00 297.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00297.000,00 297.000,00
297.000,00Saneamento Básico Urbano 297.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00297.000,00 297.000,00

Gestão Ambiental 707.300,00 707.300,00 0,00 125.950,00 0,00 125.950,00 0,000,10 0,10581.350,00 581.350,00
34.100,00Preservação e Conservação Ambiental 34.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0034.100,00 34.100,00

673.200,00Recursos Hídricos 673.200,00 0,00 125.950,00 0,00 125.950,00 0,000,10 0,10547.250,00 547.250,00
Agricultura 4.855.303,66 4.783.563,11 734.524,45 2.744.549,51 734.524,45 2.744.549,51 0,002,08 2,082.039.013,60 2.039.013,60

3.817.673,66Administração Geral 3.615.926,66 710.440,75 2.446.571,05 710.440,75 2.446.571,05 0,001,85 1,851.169.355,61 1.169.355,61
324.500,00Abastecimento 454.506,45 24.083,70 189.402,46 24.083,70 189.402,46 0,000,14 0,14265.103,99 265.103,99
713.130,00Promoção da Produção Agropecuária 713.130,00 0,00 108.576,00 0,00 108.576,00 0,000,08 0,08604.554,00 604.554,00

Comércio e Serviços 4.909.322,00 5.187.323,00 677.399,68 4.220.971,00 1.277.399,68 4.220.971,00 0,003,19 3,20966.352,00 966.352,00
4.909.322,00Turismo 5.187.323,00 677.399,68 4.220.971,00 1.277.399,68 4.220.971,00 0,003,19 3,20966.352,00 966.352,00

Comunicação 1.285.900,00 1.178.004,00 229.021,49 721.059,98 229.021,49 721.059,98 0,000,55 0,55456.944,02 456.944,02
1.285.900,00Administração Geral 1.178.004,00 229.021,49 721.059,98 229.021,49 721.059,98 0,000,55 0,55456.944,02 456.944,02

Energia 1.956.000,00 2.401.316,00 223.819,36 814.130,04 250.469,36 814.130,04 0,000,62 0,621.587.185,96 1.587.185,96
1.777.800,00Energia Elétrica 2.223.116,00 223.819,36 814.130,04 250.469,36 814.130,04 0,000,62 0,621.408.985,96 1.408.985,96

178.200,00Transporte Rodoviário 178.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00178.200,00 178.200,00
Transporte 492.800,00 487.800,00 8.689,00 29.023,24 8.689,00 29.023,24 0,000,02 0,02458.776,76 458.776,76

492.800,00Transporte Rodoviário 487.800,00 8.689,00 29.023,24 8.689,00 29.023,24 0,000,02 0,02458.776,76 458.776,76
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIA

No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
ATUALIZAD

A No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

%

( b / total b )

SALDO

( c ) = ( a - b )( b )( a ) ( d )

%

( d / total d )

SALDO

( e ) = ( a - d ) ( f )

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)
(I)

218.758.400,00 217.115.900,49 31.137.790,41 116.388.404,31 31.885.417,59 116.239.265,77 0,0088,07 88,06100.727.496,18 100.876.634,72

Desporto e Lazer 4.030.011,61 2.315.299,29 96.538,28 520.684,16 96.538,28 520.684,16 0,000,39 0,391.794.615,13 1.794.615,13
4.030.011,61Desporto Comunitário 2.315.299,29 96.538,28 520.684,16 96.538,28 520.684,16 0,000,39 0,391.794.615,13 1.794.615,13

Encargos Especiais 3.066.366,26 2.111.201,26 448.934,67 1.963.238,32 448.934,67 1.963.192,70 0,001,49 1,49147.962,94 148.008,56
2.276.304,52Serviço da Dívida Interna 1.315.793,52 200.154,88 1.213.332,90 200.154,88 1.213.287,33 0,000,92 0,92102.460,62 102.506,19

790.061,74Outros Encargos Especiais 795.407,74 248.779,79 749.905,42 248.779,79 749.905,37 0,000,57 0,5745.502,32 45.502,37
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.044.968,34 1.693.736,34 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,001.693.736,34 1.693.736,34

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 25.911.600,00 28.085.761,01 3.681.729,36 15.764.120,14 3.681.729,36 15.764.120,14 0,0011,93 11,9412.321.640,87 12.321.640,87
Legislativa 209.000,00 209.000,00 29.495,51 117.067,48 29.495,51 117.067,48 0,000,00 0,0091.932,52 91.932,52

209.000,00Ação Legislativa 209.000,00 29.495,51 117.067,48 29.495,51 117.067,48 0,000,09 0,0991.932,52 91.932,52
Judiciário 19.800,00 3.107,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,003.107,00 3.107,00

19.800,00Def. Interesse Públ. no Proc. Judiciário 3.107,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,003.107,00 3.107,00
Administração 353.650,00 1.566.889,00 345.732,20 1.557.666,00 345.732,20 1.557.666,00 0,000,00 0,009.223,00 9.223,00

265.650,00Administração Geral 1.566.889,00 345.732,20 1.557.666,00 345.732,20 1.557.666,00 0,001,18 1,189.223,00 9.223,00
88.000,00Administração Financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

Segurança Pública 6.600,00 6.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,006.600,00 6.600,00
0,00Tecnologia da Informatização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

6.600,00Defesa Civil 6.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,006.600,00 6.600,00
Assistência Social 255.200,00 254.980,00 51.400,65 117.051,28 51.400,65 117.051,28 0,000,00 0,00137.928,72 137.928,72

154.000,00Administração Geral 154.000,00 42.126,53 95.553,08 42.126,53 95.553,08 0,000,07 0,0758.446,92 58.446,92
6.600,00Assistência á Pessoa Idosa 6.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,006.600,00 6.600,00

33.000,00Assistência á Criança e ao Adolescente 33.000,00 9.274,12 21.498,20 9.274,12 21.498,20 0,000,02 0,0211.501,80 11.501,80
61.600,00Assistência Comunitária 61.380,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0061.380,00 61.380,00

Previdência Social 18.700,00 18.700,00 0,00 17.483,76 0,00 17.483,76 0,000,00 0,001.216,24 1.216,24
0,00Previdência Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

18.700,00Previdência do Regime Estatutário 18.700,00 0,00 17.483,76 0,00 17.483,76 0,000,01 0,011.216,24 1.216,24
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIA

No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
ATUALIZAD

A No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

%

( b / total b )

SALDO

( c ) = ( a - b )( b )( a ) ( d )

%

( d / total d )

SALDO

( e ) = ( a - d ) ( f )

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 25.911.600,00 28.085.761,01 3.681.729,36 15.764.120,14 3.681.729,36 15.764.120,14 0,0011,93 11,9412.321.640,87 12.321.640,87
Saúde 8.466.788,96 9.875.111,96 1.382.407,26 5.825.038,72 1.382.407,26 5.825.038,72 0,000,00 0,004.050.073,24 4.050.073,24

4.548.288,96Atenção Básica 6.999.554,96 982.628,76 5.425.260,22 982.628,76 5.425.260,22 0,004,11 4,111.574.294,74 1.574.294,74
3.393.800,00Assistência Hospitalar e Ambulatorial 2.387.614,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,002.387.614,00 2.387.614,00

93.500,00Suporte Profilático e Terapêutico 51.190,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0051.190,00 51.190,00
13.200,00Vigilância Sanitária 13.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0013.200,00 13.200,00

418.000,00Vigilância Epidemiológica 423.553,00 399.778,50 399.778,50 399.778,50 399.778,50 0,000,30 0,3023.774,50 23.774,50
Educação 15.130.961,04 15.357.772,05 1.872.693,74 8.129.812,90 1.872.693,74 8.129.812,90 0,000,00 0,007.227.959,15 7.227.959,15

0,00Tecnologia da Informatização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

10.606.002,99Ensino Fundamental 10.832.814,00 1.511.762,79 6.589.010,96 1.511.762,79 6.589.010,96 0,004,99 4,994.243.803,04 4.243.803,04
4.524.958,05Educação Infantil 4.524.958,05 360.930,95 1.540.801,94 360.930,95 1.540.801,94 0,001,17 1,172.984.156,11 2.984.156,11

0,00Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
Cultura 370.700,00 220.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00220.700,00 220.700,00

370.700,00Difusão Cultural 220.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00220.700,00 220.700,00
Direitos da Cidadania 16.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

16.500,00Direitos Individuais, Colet. e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
Urbanismo 693.000,00 214.443,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00214.443,00 214.443,00

693.000,00Administração Geral 214.443,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00214.443,00 214.443,00
0,00Infra-estrutura Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Serviços Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

Habitação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

Saneamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Saneamento Básico Urbano 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

Gestão Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Recursos Hídricos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIA

No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
ATUALIZAD

A No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

%

( b / total b )

SALDO

( c ) = ( a - b )( b )( a ) ( d )

%

( d / total d )

SALDO

( e ) = ( a - d ) ( f )

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 25.911.600,00 28.085.761,01 3.681.729,36 15.764.120,14 3.681.729,36 15.764.120,14 0,0011,93 11,9412.321.640,87 12.321.640,87
Agricultura 275.000,00 275.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00275.000,00 275.000,00

258.500,00Administração Geral 258.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00258.500,00 258.500,00
3.300,00Abastecimento 3.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,003.300,00 3.300,00

13.200,00Promoção da Produção Agropecuária 13.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0013.200,00 13.200,00
Comércio e Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

0,00Turismo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
Comunicação 3.300,00 6.058,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,006.058,00 6.058,00

3.300,00Administração Geral 6.058,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,006.058,00 6.058,00
Energia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

0,00Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Transporte Rodoviário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

Transporte 13.200,00 13.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0013.200,00 13.200,00
13.200,00Transporte Rodoviário 13.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0013.200,00 13.200,00

Desporto e Lazer 79.200,00 64.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0064.200,00 64.200,00
79.200,00Desporto Comunitário 64.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0064.200,00 64.200,00

Encargos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Serviço da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
0,00Outros Encargos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:44:20

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

TOTAL (III)=(I+II) 244.670.000,00 245.201.661,50 34.819.519,77 132.152.524,45 35.567.146,95 132.003.385,91 0,00113.049.137,05 113.198.275,59100,00 100,00
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIA

No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
ATUALIZAD

A No Bimestre Até o
Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

%

( b / total b )

SALDO

( c ) = ( a - b )( b )( a ) ( d )

%

( d / total d )

SALDO

( e ) = ( a - d ) ( f )

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1,00

Especificação
Set/25 Out/25 Nov/25 Dez/25 Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26 Mai/26 Jun/26 Jul/26 Ago/26

Total (últimos 12
meses)

Previsão
Atualizada -

2026

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

RECEITAS CORRENTES (I) 14.891.466,30 14.813.967,69 14.398.085,92 26.772.613,33 17.830.549,71 17.017.343,98 14.762.858,91 14.880.070,38 17.831.335,55 22.701.469,90 19.925.200,26 15.644.425,94 211.469.387,87 222.838.674,10

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.023.747,26 979.915,67 786.884,97 1.086.259,71 827.838,67 914.435,17 818.558,14 921.964,83 826.132,23 1.026.342,17 797.223,49 794.772,55 10.804.074,86 11.717.127,60

IPTU 49.705,03 50.031,13 31.802,74 51.953,64 77.491,55 67.813,58 102.860,33 224.889,90 137.343,63 49.170,27 58.502,33 34.539,68 936.103,81 1.313.100,00

ITBI 68.202,78 58.651,88 40.575,56 69.455,31 40.523,56 24.166,49 88.497,14 68.135,62 42.975,64 23.467,50 40.902,51 34.000,00 599.553,99 689.500,00

IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

ISS 288.772,96 372.477,21 289.226,34 230.511,38 335.743,27 331.418,18 314.584,01 293.959,86 302.882,24 316.509,93 325.930,25 389.906,01 3.791.921,64 4.383.500,00

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias 617.066,49 498.755,45 425.280,33 734.339,38 374.080,29 491.036,92 312.616,66 334.979,45 342.930,72 637.194,47 371.888,40 336.326,86 5.476.495,42 5.331.027,60

Contribuições 420.639,45 432.029,66 439.882,92 431.655,01 470.264,07 489.443,99 470.383,08 492.874,78 485.366,23 492.704,32 472.394,31 477.523,67 5.575.161,49 5.593.500,00

Receita Patrimonial 141.097,13 213.613,29 150.063,22 195.575,22 243.481,46 240.666,04 268.982,57 247.527,20 247.893,90 301.989,08 362.107,36 328.972,86 2.941.969,33 165.000,00

Rendimentos de Aplicação Financeira 141.097,13 213.613,29 150.063,22 195.575,22 243.481,46 240.666,04 268.982,57 247.527,20 247.893,90 301.989,08 362.107,36 328.972,86 2.941.969,33 165.000,00

Outras Rceitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências Correntes 13.281.749,47 13.159.822,55 12.956.753,32 25.002.816,12 16.262.452,08 15.214.236,46 12.808.689,63 13.141.470,13 16.231.875,56 20.842.773,64 18.175.108,84 13.950.434,14 191.028.181,94 204.883.446,50

Cota-Parte do FPM 4.883.097,33 3.285.977,82 4.451.731,40 7.502.698,18 4.552.606,21 5.723.989,87 3.466.222,33 4.081.140,07 4.939.475,17 5.204.188,41 5.534.180,54 4.391.971,63 58.017.278,96 57.903.500,00

Cota-Parte do ITR 494,06 1.178,50 68,36 10,72 1.140,56 3.321,81 7,49 5.310,65 73,67 826,51 6,49 21,62 12.460,44 55.500,00

Cota-Parte do ICMS 1.302.580,36 1.227.802,44 1.075.931,85 1.539.872,29 1.375.278,86 1.181.937,93 1.412.813,10 1.363.295,44 1.308.577,78 1.418.902,65 1.370.576,33 1.363.344,79 15.940.913,82 14.702.600,00

Cota-Parte do IPVA 147.614,83 159.977,68 88.077,13 105.150,84 137.961,95 135.781,15 214.226,25 203.841,46 200.509,49 186.833,88 185.754,19 203.884,22 1.969.613,07 2.141.700,00

Transferências da LC 61/1989 359,77 358,46 330,06 378,93 315,50 288,27 258,13 277,69 258,40 406,31 380,41 354,19 3.966,12 7.700,00

Transferências do FUNDEB 4.895.932,72 4.958.201,06 5.370.711,64 6.202.500,94 8.251.542,13 5.771.472,38 4.977.556,18 5.555.155,39 5.976.130,04 6.325.256,21 5.207.273,20 5.904.715,72 69.396.447,61 84.934.716,50

Outras Transferências Correntes 2.051.670,40 3.526.326,59 1.969.902,88 9.652.204,22 1.943.606,87 2.397.445,05 2.737.606,15 1.932.449,43 3.806.851,01 7.706.359,67 5.876.937,68 2.086.141,97 45.687.501,92 45.137.730,00

Outras Receitas Correntes 24.232,99 28.586,52 64.501,49 56.307,27 26.513,43 158.562,32 396.245,49 76.233,44 40.067,63 37.660,69 118.366,26 92.722,72 1.120.000,25 479.600,00

DEDUÇÕES (II) 1.229.307,20 1.291.405,57 1.452.990,43 1.992.692,70 1.549.152,53 1.768.478,93 1.342.411,97 1.469.396,83 1.634.769,13 1.706.316,10 1.317.531,31 1.535.083,26 18.289.535,96 18.290.140,00

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 336.256,89 336.103,62 333.653,94 325.913,87 337.921,92 363.874,81 342.488,00 353.421,77 355.888,79 349.442,44 350.924,34 348.173,80 4.134.064,19 4.273.500,00

Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 334.400,00

Rendimentos de Aplicações de Recursos
Previdenciários

11.082,18 13.014,34 13.790,25 21.509,10 25.573,32 23.405,39 24.115,44 27.088,00 29.255,08 32.090,19 37.462,20 35.841,90 294.227,39 165.000,00

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 881.968,13 942.287,61 1.105.546,24 1.645.269,73 1.185.657,29 1.381.198,73 975.808,53 1.088.887,06 1.249.625,26 1.324.783,47 929.144,77 1.151.067,56 13.861.244,38 13.517.240,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 13.662.159,10 13.522.562,12 12.945.095,49 24.779.920,63 16.281.397,18 15.248.865,05 13.420.446,94 13.410.673,55 16.196.566,42 20.995.153,80 18.607.668,95 14.109.342,68 193.179.851,91 204.548.534,10
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1,00

Especificação
Set/25 Out/25 Nov/25 Dez/25 Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26 Mai/26 Jun/26 Jul/26 Ago/26

Total (últimos 12
meses)

Previsão
Atualizada -

2026

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

0,00 100.000,00 779,05 760.899,70 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 1.000.000,00 0,00 0,00 1.961.678,75 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE
ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV)

13.662.159,10 13.422.562,12 12.944.316,44 24.019.020,93 16.281.397,18 15.248.865,05 13.420.446,94 13.310.673,55 16.196.566,42 19.995.153,80 18.607.668,95 14.109.342,68 191.218.173,16 204.548.534,10

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF)(VI)

0,00 400.000,00 0,00 999.973,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 0,00 1.599.973,00 0,00

( - ) Transferências da União relativas a remuneração
dos agentes comunitários de saúde e de combate às
endemias (CF, art.198, § 1)(VII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.085.500,00

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA
COM PESSOAL (IX) = (V - VI- VII - VIII)

13.662.159,10 13.022.562,12 12.944.316,44 23.019.047,93 16.281.397,18 15.248.865,05 13.420.446,94 13.310.673,55 16.196.566,42 19.995.153,80 18.407.668,95 14.109.342,68 189.618.200,16 201.463.034,10

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:44:35

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO - ANEXO VI (LRF, art 53, inciso III)

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS (a)

Até o Bimestre/2026

ACIMA DA LINHA

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 204.496.834,10 128.231.174,47
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 11.717.127,60 6.927.267,25

IPTU 1.313.100,00 752.611,27
ISS 4.383.500,00 2.610.933,75
ITBI 689.500,00 362.668,46
IRRF 0,00 0,00
Outras Receitas Tributárias 5.331.027,60 3.201.053,77

Contribuições 1.320.000,00 1.048.818,58
Receita Patrimonial 0,00 2.006.788,95

Aplicações Financeiras (II) 0,00 2.006.788,95
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00

Transferências Correntes 191.366.206,50 117.340.867,81
Cota-Parte do FPM 47.756.000,00 30.766.827,48
Cota-Parte do ICMS 11.762.300,00 8.635.781,64
Cota-Parte do IPVA 1.713.800,00 1.468.792,59
Cota-Parte do ITR 55.500,00 10.428,12
Transferências da LC 61/1989 6.160,00 2.538,90
Transferencias do FUNDEB 84.934.716,50 47.969.101,25
Outras Transferências Correntes 45.137.730,00 28.487.397,83

Demais Receitas Correntes 93.500,00 907.431,88
Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00
Receitas Correntes Restantes 93.500,00 907.431,88

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 204.496.834,10 126.224.385,52
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 30.571.200,00 18.553.902,95
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 165.000,00 234.831,52
RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 9.766.965,90 3.386.854,62
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Operações de Crédito (VIII) 0,00 0,00
Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00
Alienação de Bens 0,00 0,00

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00
Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00
Outras Alienações de Bens 0,00 0,00

Transferências de Capital 9.766.965,90 3.386.854,62
Convênios 9.216.965,90 2.644.708,46
Outras Transferências de Capital 550.000,00 742.146,16

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 9.766.965,90 3.386.854,62
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV)

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS
LIQUIDADAS

RESTOS A
PAGAR

PROCESSADOS
PAGOS (b)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Bimestre/2026

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII) 191.920.353,55 112.455.125,55112.604.264,09 109.428.439,59 289.956,51 5.764.273,50 5.764.273,50
Pessoal e Encargos Sociais 119.816.349,40 70.065.440,7370.067.682,19 69.483.207,03 6.716,33 0,00 0,00
Juros e Encargos da Dívida (XIX) 40.741,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Despesas Correntes 72.063.263,15 42.389.684,8242.536.581,90 39.945.232,56 283.240,18 5.764.273,50 5.764.273,50

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Despesas Correntes 72.063.263,15 42.389.684,8242.536.581,90 39.945.232,56 283.240,18 5.764.273,50 5.764.273,50

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX)
= (XVIII - XIX)

191.879.612,55 112.455.125,55112.604.264,09 109.428.439,59 289.956,51 5.764.273,50 5.764.273,50

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI) 30.069.600,00 16.655.224,5216.655.224,52 16.645.469,65 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS)
(XXII)

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII) 21.181.371,61 2.893.035,842.893.035,84 2.871.272,99 19.609,95 3.592.036,27 3.592.036,27
Investimentos 20.874.477,90 2.807.343,102.807.343,10 2.785.580,25 19.609,95 3.592.036,27 3.592.036,27
Inversões Financeiras 213.500,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Inversões Financeiras 213.500,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida (XXVII) 93.393,71 85.692,7485.692,74 85.692,74 0,00 0,00 0,00

244.835.000,00 148.165.143,09

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 214.263.800,00 129.611.240,14
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DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS)
(XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)]

21.087.977,90 2.807.343,102.807.343,10 2.785.580,25 19.609,95 3.592.036,27 3.592.036,27

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 2.044.968,34 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS)
(XXXI)

336.600,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 245.082.158,79 131.917.693,17 309.566,46

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)]

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

9.356.309,77 9.356.309,77132.066.831,71

Até o Bimestre/2026

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 0,00

VALOR INCORRIDO

JUROS NOMINAIS

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII) 0,00

128.859.489,49

9.639.777,37

7.731.344,07

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX +
XXVIII + XXIX)

215.012.558,79 115.262.468,65 309.566,46 9.356.309,77 9.356.309,77115.411.607,19 112.214.019,84

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)] 7.731.344,07

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL SALDO

Em 31/Dez/2025
(a)

Até o
Bimestre/2026 (b)

ABAIXO DA LINHA

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 62.073.779,36 61.660.571,31
DEDUÇÕES (XL) 14.906.120,79 22.683.826,95

Disponibilidade de Caixa 14.906.120,79 22.683.826,95
Disponibilidade de Caixa Bruta 24.862.244,95 33.624.320,35
(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 5.581.955,92 5.272.389,46
(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 4.374.168,24 5.668.103,94

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 47.167.658,57 38.976.744,36
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Até o Bimestre/2026

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIa - XLIb) 309.566,46

AJUSTE METODOLÓGICO

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)

0,00RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI)

OUTROS AJUSTES (XLXIX)

0,00

0,00

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV + XLVI +
XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)]

8.500.480,67

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

    Superávit financeiro utilizado para abertura e reabertura de créditos adicionais

0,00    Recursos arrecadados em exercício anteriores - RPPS

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

0,00

0,00

8.500.480,67

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 8.190.914,21

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

VALOR CORRENTE

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:45:21

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RREO - ANEXO VII (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1,00
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSDOS LIQUIDADOS EM

EXERCICIOS ANTERIORES

PODER / ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Em Exercícios
Anteriores (a)

Em Exercícios
Anteriores (f)

Inscritos Cancelados (d)Pagos (c) Saldo
 (e = (a + b)  - 

(c + d))

Inscritos Cancelados (j)Pagos (i) Saldo 
(k = (f + g) - 

(i + j))
Em 31 de

Dezembro de
2025 (b)

Em 31 de
Dezembro de

2025 (g)

Liquidados (h) Saldo Total
L = (e + k)

0,00 5.586.808,69 0,00309.566,46 5.277.242,23 0,00 11.718.510,01 0,009.356.309,77 2.362.200,24RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA -
ORÇAMENTÁRIOS)(I)

7.639.442,479.356.309,77

0,00 5.586.808,69 0,00309.566,46 5.277.242,23 0,00 11.718.510,01 0,009.356.309,77 2.362.200,24PODER EXECUTIVO 7.639.442,479.356.309,77
Prefeitura Municipal de Esperança 0,00 5.548.645,20 0,00283.240,18 5.265.405,02 0,00 11.718.510,01 0,009.356.309,77 2.362.200,24 7.627.605,269.356.309,77

Fundo de Previdência Social dos Servidores do
Municipio de E

0,00 4.852,77 0,000,00 4.852,77 0,00 0,00 0,000,00 0,00 4.852,770,00

AUTARQUIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO
E DESEFA DO CONSUMIDOR - PRO

0,00 33.310,72 0,0026.326,28 6.984,44 0,00 0,00 0,000,00 0,00 6.984,440,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00RESTOS A PAGAR (INTRA -
ORÇAMENTÁRIOS)(II)

0,000,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00NADA A REGISTRAR 0,000,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:45:23

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 5.586.808,69 0,00309.566,46 5.277.242,23 0,00 11.718.510,01 0,009.356.309,77 2.362.200,24 7.639.442,479.356.309,77
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ 1,00

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a)

1-RECEITAS DE IMPOSTOS 6.386.100,00 3.726.213,48

1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 1.313.100,00 752.611,27

1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 689.500,00 362.668,46

1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 4.383.500,00 2.610.933,75

1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 0,00 0,00

2-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 74.811.000,00 50.170.541,40

2.1-Cota-Parte FPM 57.903.500,00 37.893.774,23

2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 50.737.500,00 35.634.735,10

2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e e 7.166.000,00 2.259.039,13

2.2-Cota-Parte ICMS 14.702.600,00 10.794.726,88

2.3-Cota-Parte IPI-Exportação 7.700,00 2.538,90

2.4-Cota-Parte ITR 55.500,00 10.708,80

2.5-Cota-Parte IPVA 2.141.700,00 1.468.792,59

2.6-Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Con 0,00 0,00

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - equivalente a 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))1

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) +
(2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6))

13.517.240,00 9.286.172,67

6.770.275,00 3.891.888,27

81.197.100,00 53.896.754,88
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RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a)

FUNDEB

6-TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 84.934.716,50 48.310.113,38

50.275.516,50 32.574.314,356.1-FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

6.1.1-Principal 50.275.516,50 32.187.585,21

6.1.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 386.729,14

6.1.3-Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00

11.267.300,00 2.379.117,196.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF

6.2.1-Principal 11.267.300,00 2.379.117,19

6.2.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00

22.691.900,00 13.356.681,846.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT

6.3.1-Principal 22.691.900,00 13.356.681,84

6.3.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00

700.000,00 0,006.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR

6.4.1-Principal 700.000,00 0,00

6.4.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) 22.901.412,54

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

1.017.879,05  8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,00  8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 1.017.879,05

Valor

36.758.276,50

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 49.327.992,43

DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO ATUALIZADA
(c)

DESPESAS EMPENHADAS
Até Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até Bimestre

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até Bimestre
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS 
(g)

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 85.239.496,55 41.279.578,19 41.275.348,19 40.857.952,81 4.230,00

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 67.102.316,17 34.357.188,00 34.357.188,00 34.042.125,57 0,00

10.1.1 - Educação Infantil 18.657.941,69 7.928.384,91 7.928.384,91 7.853.392,78 0,00

10.1.2- Ensino Fundamental 48.444.374,48 26.428.803,09 26.428.803,09 26.188.732,79 0,00

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10.2- OUTRAS DESPESAS 18.137.180,38 6.922.390,19 6.918.160,19 6.815.827,24 4.230,00

10.2.1 - Educação Infantil 5.081.600,18 1.063.448,15 1.063.448,15 1.009.527,45 0,00

10.2.2- Ensino Fundamental 12.813.755,20 5.858.942,04 5.854.712,04 5.806.299,79 4.230,00

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10.2.7- Outras 241.825,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até Bimestre

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até Bimestre
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS (SEM
DISPONIBILIDADE DE

CAIXA)7
(h)

DESPESAS
LIQUIDADAS/EMPENHAD
AS EM VALOR SUPERIOR
AO TOTAL DAS RECEITAS

RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

(i)

DESPESAS EMPENHADAS
Até Bimestre

(d)

INDICADORES DO FUNDEB

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS 
(g)

41.020.515,15 41.016.285,15 40.598.889,77 0,00 0,0011- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

4.230,00

11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de 30.453.127,93 30.448.897,93 30.160.415,38 0,00 0,004.230,00

11.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 1.070,32 1.070,32 1.070,32 0,00 0,000,00

11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 10.566.316,90 10.566.316,90 10.437.404,07 0,00 0,000,00

11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

34.698.844,51 34.698.844,51 34.335.369,83 0,00 0,0012- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO BÁSICA

0,00

8.990.782,26 8.990.782,26 8.861.869,43 0,00 0,0013- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB -
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS NA EDUCAÇÃO
INFANTIL

0,00

1.122.494,54 1.122.494,54 1.122.494,54 0,00 0,0014- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB -
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE
CAPITAL

0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2 VALOR EXIGIDO
(j)

VALOR APLICADO
(k)

VALOR CONSIDERADO
APÓS DEDUÇÕES

(l)

% APLICADO10
(m)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% de Superávit)3 VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(n)

VALOR NÂO APLICADO
(o)

VALOR NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(p)

VALOR NÃO APLICADO
EXCEDENTE AO

MÁXIMO PERMITIDO
(q)

15- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

16 - PERCENTUAL DE 50% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO 

17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL

33.817.079,37 34.698.844,51 34.698.844,51 71,83

67,318.990.782,268.990.782,266.678.340,92

8,401.122.494,541.122.494,542.003.502,28

4.831.011,34 7.293.828,23 7.293.828,23 2.462.816,89

% NÃO APLICADO
(r)

15,10

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)3

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
(s)

VALOR NÃO APLICADO
NO EXERCÍCIO

ANTERIOR
(t)

VALOR DE SUPERÁVIT
APLICADO ATÉ O

PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR APLICADO APÓS
O PRIMEIRO

QUADRIMESTRE
(v)

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
NÃO APLICADO NO
EXERCÍCIO ATUAL

(x)

VALOR TOTAL DE
SUPERÁVIT NÃO

APLICADO ATÉ O FINAL
DO EXERCÍCIO

(w)

19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO FUNDEB

19.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências 
de Impostos
19.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União
(VAAF + VAAT + VAAR)

6.704.809,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6.704.809,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB                    
                       (Por Subfunção)

DOTAÇÃO ATUALIZADA
(c)

DESPESAS EMPENHADAS
Até Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até Bimestre

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até Bimestre
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS 
(g)

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 7.613.407,76 1.802.056,92 1.802.056,92 1.784.908,88 0,00
20.1 - Educação Infantil 185.951,00 39.649,79 39.649,79 39.649,79 0,00

20.2- Ensino Fundamental 7.427.456,76 1.762.407,13 1.762.407,13 1.745.259,09 0,00
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20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 7.613.407,76 1.802.056,92 1.802.056,92 1.784.908,88 0,00
20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB        
                                             (Por Área de Atuação)6

DOTAÇÃO ATUALIZADA
(c)

DESPESAS EMPENHADAS
Até Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até Bimestre

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até Bimestre
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS 
(g)

92.611.079,31 43.081.635,11 43.077.405,11 42.642.861,69 4.230,0021- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE

21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 23.925.492,87 9.031.482,85 9.031.482,85 8.902.570,02 0,00

21.1.1- Creche 23.925.492,87 9.031.482,85 9.031.482,85 8.902.570,02 0,00

21.1.2- Pré-escola 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 68.685.586,44 34.050.152,26 34.045.922,26 33.740.291,67 4.230,00

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

VALOR

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO ATUAL = L19(x)

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af)) 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27)

1.802.056,92

9.286.172,67

0,00

2.462.816,89

0,00

0,00

8.625.412,70

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

VALOR APLICADO
(aa)

8.625.412,7013.474.188,72

VALOR EXIGIDO
(z)

% APLICADO
(ab)

16,00

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA
CUMPRIMENTO DO LIMITE8

SALDO INICIAL
(ac)

RP LIQUIDADOS
(ad)

RP PAGOS
(ae)

RP CANCELADOS
(af)

SALDO FINAL
(ag)=(ac)-(ae)-(af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos

30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos

30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR)

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a)
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31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 7.979.400,00 3.607.494,22

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 2.923.800,00 2.527.494,53

31.1.1- Salário-Educação 2.571.800,00 2.525.794,53

31.1.2- PDDE 0,00 0,00

31.1.3- PNAE 0,00 0,00

31.1.4 - PNATE 0,00 0,00

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 352.000,00 1.700,00

31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 5.055.600,00 1.079.999,69

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00

31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00

 OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
 (Por Subfunção)6

DOTAÇÃO ATUALIZADA
(c)

DESPESAS EMPENHADAS
Até Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até Bimestre

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até Bimestre
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS 
(g)

32- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS 7.913.758,00 2.629.476,20 2.629.476,20 2.629.476,20 0,00

32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 1.070.300,00 119.289,59 119.289,59 119.289,59 0,00

32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 4.278.387,00 1.259.355,73 1.259.355,73 1.259.355,73 0,00

32.3- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

32.4- ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

32.5- ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 26.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00

32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

32.8- OUTRAS 2.538.671,00 1.250.830,88 1.250.830,88 1.250.830,88 0,00

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS
Até Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até Bimestre
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até Bimestre

(e)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS 
(g)

DOTAÇÃO ATUALIZADA
(c)

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 100.900.562,31 45.711.111,31 45.706.881,31 45.272.337,89 4.230,00

33.1- Despesas Correntes 89.502.105,48 44.334.154,45 44.329.924,45 43.895.381,03 4.230,00

33.1.1- Pessoal Ativo 68.470.932,18 35.026.864,82 35.026.864,82 34.657.815,24 0,00

33.1.2- Pessoal Inativo 133.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00

33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 14.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00

33.1.4- Outras Despesas Correntes 20.882.973,30 9.307.289,63 9.303.059,63 9.237.565,79 4.230,00

33.2- Despesas de Capital 11.398.456,83 1.376.956,86 1.376.956,86 1.376.956,86

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

33.2.2- Outras Despesas de Capital 11.398.456,83 1.376.956,86 1.376.956,86 1.376.956,86 0,00
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CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÂO
(ai)

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário)

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar)

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

0,001.017.879,05

48.355.830,39 2.525.794,53

0,000,00

7.558.149,79 1.458.865,43

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:45:31

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E INATIVOS MILITARES

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) Em Reais

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00

Ativo 0,00 0,00

Inativo 0,00 0,00

Pensionista 0,00 0,00

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00

Ativo 0,00 0,00

Inativo 0,00 0,00

Pensionista 0,00 0,00

Receita Patrimonial 0,00 0,00

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00

Receita Serviços 0,00 0,00

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00

Compensação Previdenciária entre os Regimes 0,00 0,00

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹ 0,00 0,00

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A DESPESAS 

Benefícios 0,00 0,000,00 0,00 0,00
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Aposentadorias 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Pensões por Morte 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Compensações Previdenciárias do RPPS para o RGPS 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00

Outros Aportes para o RPPS 0,00

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00

Investimentos e Aplicações 0,00

Outros Bens e Direitos 0,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RECEITAS CORRENTES (VII) 29.502.000,00 18.788.734,47

Receita de Contribuições dos Segurados 4.273.500,00 2.802.135,87

Ativo 4.273.500,00 2.802.135,87

Inativo 0,00 0,00

Pensionista 0,00 0,00

Receita de Contribuições Patronais 24.677.400,00 15.712.826,98

Ativo 24.677.400,00 15.712.826,98

Inativo 0,00 0,00

www.publicsoft.com.br - PublicSoft Contabilidade - versão 2026.37.25.0 -(83)3022-0800 Page 2 of 5
Prefeitura Municipal de Esperança CNPJ: 08.993.909/0001-08 Rua Antenor Navarro, 837 Cep: 58135000 Centro, Esperança-PB fone: 8(39)3361-3802  



Pensionista 0,00 0,00

Receita Patrimonial 165.000,00 234.831,52

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00

Receitas de Valores Mobiliários 165.000,00 234.831,52

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00

Outras Receitas Correntes 386.100,00 38.940,10

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 334.400,00 0,00

Demais Receitas Correntes 51.700,00 38.940,10

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IX) = (VII + VIII) 29.502.000,00 18.788.734,47

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A DESPESAS 

Benefícios 22.572.000,00 0,0016.276.511,54 16.276.511,54 16.276.496,97
Aposentadorias 19.453.500,00 0,0014.559.989,49 14.559.989,49 14.559.974,92
Pensões 3.118.500,00 0,001.716.522,05 1.716.522,05 1.716.522,05

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,000,00 0,00 0,00
Compensação Previdenciária entre os regimes 0,00 0,000,00 0,00 0,00
Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,000,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX - X)2

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X)

6.930.000,00 2.512.237,50 0,002.512.222,932.512.222,93

22.572.000,00 16.276.511,54 16.276.511,54 16.276.496,97 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00
Recursos para Formação de Reserva 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa 859.228,86

Investimentos e Aplicações 3.218.556,31

Outros Bens e Direitos 1.040.050,53

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS
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RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 0,00 0,00

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A DESPESAS

DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV)

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00

Investimentos e Aplicações 0,00

Outros Bens e Direitos 0,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00
Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A DESPESAS

0,000,00 0,000,00 0,00Aposentadorias
0,000,00 0,000,00 0,00Pensões
0,000,00 0,000,00 0,00Outras Despesas Previdenciárias

0,000,000,000,00RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)2N

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,000,000,000,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:44:37
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________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35) R$ 1,00

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE PREVISÃO INICIAL PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS DE IMPOSTOS (I) 6.386.100,00 6.386.100,00 3.726.213,48 58,35
Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 1.313.100,00 1.313.100,00 752.611,27 57,32

1.313.100,00 1.313.100,00 752.611,27 57,32IPTU
0,00 0,00 0,00 0,00Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 689.500,00 689.500,00 362.668,46 52,60
689.500,00 689.500,00 362.668,46 52,60ITBI

0,00 0,00 0,00 0,00Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI
Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 4.383.500,00 4.383.500,00 2.610.933,75 59,56

4.383.500,00 4.383.500,00 2.610.933,75 59,56ISS
0,00 0,00 0,00 0,00Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00IRRF
0,00 0,00 0,00 0,00Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IRRF

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 67.645.000,00 67.645.000,00 47.911.502,27 70,83
Cota-Parte ITR 55.500,00 55.500,00 10.708,80 19,30
Cota-Parte FPM 50.737.500,00 50.737.500,00 35.634.735,10 70,23
Cota-Parte ICMS 14.702.600,00 14.702.600,00 10.794.726,88 73,42
Cota-Parte IPI-Exportação 7.700,00 7.700,00 2.538,90 32,97
Cota-Parte IPVA 2.141.700,00 2.141.700,00 1.468.792,59 68,58
Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitu 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 74.031.100,00 74.031.100,00 51.637.715,75 70,83

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre (e) (e/c) x 100

Inscritas em RestosDESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre (d) %(d/c) x 100

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre (f) (f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 7.082.627,33 7.275.063,95 7.045.303,17 137,69 7.005.828,13 137,14 6.605.889,15 91,24 39.475,04

Despesas Correntes 6.577.315,84 7.239.904,46 7.031.037,32 97,12 6.991.562,28 96,57 6.605.889,15 91,24 39.475,04

Despesas de Capital 505.311,49 35.159,49 14.265,85 40,57 14.265,85 40,57 0,00 0,00 0,00
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ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 6.100.850,05 6.913.677,43 6.685.755,00 96,70 6.685.634,92 96,70 6.239.194,39 90,24 120,08

Despesas Correntes 6.100.850,05 6.913.677,43 6.685.755,00 96,70 6.685.634,92 96,70 6.239.194,39 90,24 120,08

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 591.470,00 836.099,00 489.693,50 58,57 482.116,10 57,66 429.477,77 51,37 7.577,40

Despesas Correntes 591.470,00 836.099,00 489.693,50 58,57 482.116,10 57,66 429.477,77 51,37 7.577,40

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VII) 9.900,00 5.684,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 9.900,00 5.684,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 1.289.200,00 43.523,00 8.325,69 19,13 8.325,69 19,13 8.322,96 19,12 0,00

Despesas Correntes 1.289.200,00 43.523,00 8.325,69 19,13 8.325,69 19,13 8.322,96 19,12 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 15.074.047,38 15.074.047,38 14.181.904,8414.229.077,36 47.172,52310,64 13.282.884,27 251,98312,09

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS LIQUIDADAS (e) DESPESAS PAGAS (f)DESPESAS EMPENHADAS (d)

14.181.904,84 13.282.884,27Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 14.229.077,36

0,00 0,00(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00

0,00 0,00(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios
Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

14.181.904,84(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 13.282.884,27

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)1

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

PERCENTUAL DA RECEITA  DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO
EM ASPS  (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal)

14.229.077,36

27,46

0,00

6.483.420,00 6.436.247,48 5.537.226,91

7.745.657,36

7.745.657,36

27,56

7.745.657,36 7.745.657,36

7.745.657,36 7.745.657,36
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CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA

Empenhadas (i)

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Liquidadas (j) Pagas (k)

Despesas Custeadas no Exercício de Referência
(no exercicio atual) (não aplicado)

Saldo FinalSaldo Inicial

0,00 0,00Diferença de limite não cumprido em 2020 (saldo final = XIXd) 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,000,000,00 0,00

EXERCÍCIO DO Valor Mínimo para Total inscrito emValor Aplicado em Valor aplicado

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Valor inscrito em RPRPNP Inscritos Total de RP Total de RP a Total de RP Diferença entre o valor

Empenhos de 2021 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Empenhos de 2020 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Empenhos de 2019 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Empenhos de 2018 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Empenhos de 2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Empenhos de 2016 e
Anteriores

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA

Empenhadas (x)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Liquidadas (y) Pagas (z)

Despesas Custeadas no Exercício de Referência
(no exercicio atual) (não aplicado) (aa)

Saldo FinalSaldo Inicial

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do
exercício anterior)

0,00 0,00 0,000,00 0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do
demonstrativo do exercício anterior)

0,00 0,00 0,000,00 0,00

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,000,000,00
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RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXVIII) 41.771.950,00 41.771.950,00 23.306.090,16 72,48
36.060.090,00 36.060.090,00 22.773.443,22 63,15Proveniente da União

5.711.860,00 5.711.860,00 532.646,94 9,33Proveniente dos Estados
0,00 0,00 0,00Proveniente de outros Municipios

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 41.771.950,00 41.771.950,00 23.306.090,16 72,48

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre (e) (e/c) x 100

Inscritas em RestosDESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre (d) %(d/c) x 100

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre (f) (f/c) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 18.795.590,00 18.781.919,00 12.716.263,9112.716.263,91 0,0093,36 93,36 12.665.863,00 93,07
Despesas Correntes 17.381.155,00 17.299.284,00 12.394.263,91 71,6512.394.263,91 71,65 0,0012.343.863,00 71,35
Despesas de Capital 1.414.435,00 1.482.635,00 322.000,00 21,72322.000,00 21,72 0,00322.000,00 21,72

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 17.004.460,00 16.419.576,00 5.589.901,875.595.756,87 5.855,0035,91 35,87 5.584.201,27 35,83
Despesas Correntes 16.168.460,00 15.583.576,00 5.589.901,87 35,875.595.756,87 35,91 5.855,005.584.201,27 35,83
Despesas de Capital 836.000,00 836.000,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 2.314.400,00 2.084.314,23 1.040.494,651.042.819,65 2.325,0067,21 67,09 985.837,82 48,36
Despesas Correntes 2.314.400,00 2.038.660,00 1.032.997,65 50,671.035.322,65 50,78 2.325,00985.837,82 48,36
Despesas de Capital 0,00 45.654,23 7.497,00 16,427.497,00 16,42 0,000,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (XXXV) 346.500,00 346.500,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 223.300,00 223.300,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00
Despesas de Capital 123.200,00 123.200,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 353.100,00 1.329.396,00 1.221.323,681.221.323,68 0,0091,87 91,87 1.221.323,68 91,87
Despesas Correntes 353.100,00 1.329.396,00 1.221.323,68 91,871.221.323,68 91,87 0,001.221.323,68 91,87
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO
MÍNIMO  (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI
+ XXXVII + XXXVIII)

38.814.050,00 38.961.705,23 20.567.984,1120.576.164,11 0,0020.567.984,110,00 288,20 269,13
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DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM COM DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre (e) (e/c) x 100

Inscritas em RestosDESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre (d) %(d/c) x 100

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre (f) (f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 25.878.217,33 26.056.982,95 19.722.092,0419.761.567,08 39.475,04101,32 101,15 19.271.752,15 98,44
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V +
XXXIII)

22.269.310,05 22.497.253,43 12.275.536,7912.281.511,87 5.975,0854,59 54,56 11.823.395,66 52,55

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 2.905.870,00 2.920.413,23 1.522.610,751.532.513,15 9.902,4069,47 69,13 1.415.315,59 49,23
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 356.400,00 352.184,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 1.642.300,00 1.372.919,00 1.229.649,371.229.649,37 0,0089,56 89,56 1.229.646,64 89,56
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 53.888.097,38 54.035.752,61 34.749.888,9534.805.241,47 55.352,5234.749.888,95314,94 314,41 289,79

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de recursos de
outros entes

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS
(XLVIII)

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:45:38

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
R$ 1,00

Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

RREO – Anexo XIII (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

IMPACTO DAS CONTRATAÇÕES DE PPP SALDO TOTAL EM 31
DE DEZEMBRO DO

EXERCICIO ANTERIOR

REGISTROS EFETUADOS EM

2026

No bimestre Até o bimestre

TOTAL DE ATIVOS
Ativos Contabilizados na SPE

TOTAL DE PASSIVOS
Obrigações decorrentes de Ativos Constitucionais pela SPE
Provisões de PPP

DESPESAS DE PPP EXERCÍCIO
ANTEROR

EXERCÍCIO
CORRENTE

2027 2028 2029 2030 2031

Do Emte Federado, exceto estatais não
dependentes (I)

2032 2033 2034 2035

TOTAL DAS DESPESAS

PPP A CONTRATAR (II)

NOTA:

Outros Passivos

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS
Obrigações Contratuais
Garantias Concedidas

Das estatais Não-Dependentes

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)
(III)
TOTAL DAS DESPESAS 
CONSIDERADAS PARA 
O LIMITE (IV = I + II)

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) 
(V = IV / III)

NADA A REGISTRAR

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:45:40

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

R$ 1,00RREO - Anexo XIV (LRF, Art. 48)

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

Previsão Inicial

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL Meta Fixada no
Anexo de Metas

Fiscais da LDO (a)

Resultado Apurado
Até o Bimestre (b)

% em Relação à Meta 
(b/a)

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha
RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 0,00

0,00

0,00

0,00

8.190.914,21

7.731.344,07

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - PLANO FINANCEIRO

Receitas Previdenciárias Realizadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Liquidadas

Até o Bimestre

18.788.734,47

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - PLANO PREVIDENCIÁRIO

Receitas Previdenciárias Realizadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Liquidadas
Resultado Previdenciário 18.788.734,47

Resultado Previdenciário 0,00

Previsão Atualizada

Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

245.000.000,00

245.000.000,00

150.406.763,56

0,00

18.403.377,65

Dotação Inicial

Créditos Adicionais

Dotação Atualizada

Despesas Empenhadas

Despesas Liquidadas

Superávit Orçamentário

244.670.000,00

531.661,50

245.201.661,50

132.152.524,45

132.003.385,91

18.403.377,65

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL Até o Bimestre

Receita Corrente Líquida 193.179.851,91

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Despesas Empenhadas
Despesas Liquidadas

Até o Bimestre

132.152.524,45

132.003.385,91

RECEITAS

DESPESAS

Despesas Pagas 128.945.182,23

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 191.218.173,16

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 189.618.200,16
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

R$ 1,00RREO - Anexo XIV (LRF, Art. 48)

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício 20º Exercício10º Exercício 35º Exercício

Plano Previdenciário
Receitas Previdenciárias
Despesas Previdenciárias
Resultado Previdenciário

Plano Financeiro
Receitas Previdenciárias
Despesas Previdenciárias
Resultado Previdenciário

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a Realizar

Receita da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
0,00

0,00

0,00

0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado no Exercício Saldo não Realizado

Receita de Operação de Crédito
Despesa de Capital Líquida

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado 
Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a 
Aplicar no Exercício

% Aplicado Até o Bimestre

 25%

70%

50%

8.625.412,70

34.698.844,51

8.990.782,26

16,00

71,83

67,31

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da
Educação Básica

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na
Educação Infantil

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em
Despesas de Capital 8,4015%1.122.494,54

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Cancelamento 
Até o Bimestre

Pagamento 
Até o Bimestre

Saldo 
à Pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

TOTAL

0,00

0,00

0,00

11.718.510,01

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

9.356.309,77

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2.362.200,24

0,00

0,00

0,00

309.566,46

0,00

0,00

0,00

5.586.808,69 5.277.242,23

0,00

17.305.318,70 0,00 9.665.876,23 7.639.442,47

5.586.808,69 0,00 309.566,46 5.277.242,23

11.718.510,01 0,00 9.356.309,77 2.362.200,24

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00
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Prefeitura Municipal de Esperança
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

R$ 1,00RREO - Anexo XIV (LRF, Art. 48)

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor apurado 
Até o Bimestre

Limite Constitucional Anual

% Mínimo a 
Aplicar no Exercício

% Aplicado Até o Bimestre

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 15,00 27,4614.181.904,84

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:46:42

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JANEIRO A AGOSTO DE 2026
R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

TOTAL
(ÚLTIMOS 12

MESES) (a)

INSCRITAS EM
RESTOS A 

PAGAR NÃO
PROC. (b)

LIQUIDADAS

Ago/26Jul/26Jun/26Mai/26Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26Dez/25Nov/25Out/25Set/25

129.912.597,73 0,00DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 10.930.719,7811.018.675,2511.597.775,0010.491.972,5410.423.660,7110.147.440,2910.132.467,738.645.345,4016.748.246,399.680.442,709.586.201,8210.509.650,12

104.163.727,61 0,00Pessoal Ativo 8.873.203,498.964.404,899.555.619,418.448.689,178.388.281,728.105.298,898.038.785,766.703.803,1912.984.265,957.790.432,907.692.467,688.618.474,56

74.123.028,72 0,00Vencimentos, Vantagens e Outras
Despesas Variáveis

6.467.936,116.599.993,376.145.394,196.038.055,645.995.280,915.768.581,095.700.239,704.708.190,129.003.998,805.630.984,775.718.352,596.346.021,43

30.040.698,89 0,00Obrigações Patronais 2.405.267,382.364.411,523.410.225,222.410.633,532.393.000,812.336.717,802.338.546,061.995.613,073.980.267,152.159.448,131.974.115,092.272.453,13

25.748.870,12 0,00Pessoal Inativo e Pensionistas 2.057.516,292.054.270,362.042.155,592.043.283,372.035.378,992.042.141,402.093.681,971.941.542,213.763.980,441.890.009,801.893.734,141.891.175,56

22.998.190,13 0,00Aposentadorias, Reserva e Reformas 1.838.362,881.835.116,951.823.002,181.820.796,001.819.559,541.824.610,521.872.678,851.725.862,573.362.410,421.690.300,041.694.024,381.691.465,80

2.750.679,99 0,00Pensões 219.153,41219.153,41219.153,41222.487,37215.819,45217.530,88221.003,12215.679,64401.570,02199.709,76199.709,76199.709,76

0,00 0,00Outras Despesas de Pessoal decorrentes
de Contratos de Terceirização ou de
contratação de forma indireta (§ 1º do art.
18 da LRF )

0,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,00

0,00 0,00Despesa com Pessoal não Executada
Orçamentariamente

0,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,00

29.488.200,97 0,00DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) 2.748.672,162.763.593,852.317.483,632.106.381,942.090.964,752.431.024,162.478.926,502.010.870,254.012.406,151.906.789,202.005.555,862.615.532,52

0,00 0,00Indenizações por Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária e Deduções
Constitucionais

0,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,00

2.379.395,85 0,00Decorrentes de Decisão Judicial 340.672,09653.880,25219.537,827.512,810,0028.690,8819.812,415.905,80249.225,7117.179,40112.221,72724.756,96

0,00 0,00Despesas de Exercícios Anteriores 0,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,00

25.699.404,78 0,00Inativos e Pensionistas com Recursos
Vinculados

2.039.327,262.050.088,032.037.973,262.039.101,042.031.196,662.037.959,072.089.499,641.937.359,883.763.180,441.889.609,801.893.334,141.890.775,56

921.085,64 0,00Agentes Comunitários de Saúde e de
Combate às Endemias Com Recursos
Vinculados (CF, art. 198, §11)

310.351,330,000,000,000,00308.164,30302.570,010,000,000,000,000,00

488.314,70 0,00Parecela dedutivel referente ao piso
salarial do Enfermeiro, Técnico de
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e
Parteira

58.321,4859.625,5759.972,5559.768,0959.768,0956.209,9167.044,4467.604,570,000,000,000,00

0,00 0,00Outras Deduções Constitucionais ou
Legais

0,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,00

0,00 0,00Contribuição Patronal (Parecer PR-TC/PB
12/2007 (10 de Outrubro de 2007)

0,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,00

DESP. LÍQ. COM PESSOAL (III)=(I-II) 100.424.396,76 0,008.182.047,628.255.081,409.280.291,378.385.590,608.332.695,967.716.416,137.653.541,236.634.475,1512.735.840,247.773.653,507.580.645,967.894.117,60

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JANEIRO A AGOSTO DE 2026
R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

TOTAL
(ÚLTIMOS 12

MESES) (a)

INSCRITAS EM
RESTOS A 

PAGAR NÃO
PROC. (b)

LIQUIDADAS

Ago/26Jul/26Jun/26Mai/26Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26Dez/25Nov/25Out/25Set/25

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:50:17
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu
processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 92.154.445,28 48,60

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 193.179.851,91 -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 1.961.678,75 -

189.618.200,16

-

52,96DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 100.424.396,76

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,54% 102.393.828,09 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 97.274.136,69 51,30

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 1.599.973,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) -

-(-) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art.198, § 1)(VII) 0,00
-(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais(VIII) 0,00
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JANEIRO A AGOSTO DE 2026
R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

TOTAL
(ÚLTIMOS 12

MESES) (a)

INSCRITAS EM
RESTOS A 

PAGAR NÃO
PROC. (b)

LIQUIDADAS

Ago/26Jul/26Jun/26Mai/26Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26Dez/25Nov/25Out/25Set/25

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

JANEIRO A AGOSTO DE 2026
RGF – ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 3º
Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA

Até o 2º
Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 62.073.779,36 62.073.779,36 61.660.571,31 0,00
Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00
Dívida Contratual 41.177.436,70 41.177.436,70 41.091.743,96 0,00

Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
Internos 0,00 0,00 0,00 0,00
Externos 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Contratual - Outras Dívidas 791.289,11 791.289,11 791.289,11 0,00
Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00
Externos 0,00 0,00 0,00 0,00

Parcelamento e Renegociação de dívidas 40.386.147,59 40.386.147,59 40.300.454,85 0,00
De Tributos 1.673.671,17 1.673.671,17 1.673.671,17 0,00
De Contribuições Previdenciárias 38.712.476,42 38.712.476,42 38.626.783,68 0,00
De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00
Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00
Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00
Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e
não pagos

20.896.342,66 20.896.342,66 20.568.827,35 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00
DEDUÇÕES (II) 14.906.120,79 15.811.529,72 22.683.826,95 0,00

Disponibilidade de Caixa 14.906.120,79 15.811.529,72 22.683.826,95 0,00
Disponibilidade de Caixa Bruta 24.862.244,95 26.224.347,56 33.624.320,35 0,00
(-) Restos a Pagar Processados 5.581.955,92 5.279.315,46 5.272.389,46 0,00
(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 4.374.168,24 5.133.502,38 5.668.103,94 0,00

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I – II)

�RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI)

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL –
120%

47.167.658,57 46.262.249,64 0,00

0,00 180.442.602,62 0,00

0,00 34,95 0,00

0,00 26,04 0,00

0,00 213.157.108,64 0,00

38.976.744,36

193.179.851,91

32,25

20,38

229.461.807,79

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF)  - 90% 0,00 191.841.397,78 206.515.627,01 0,00

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 3º
Quadrimestre

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

Até o 2º
Quadrimestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos
na DC)

0,00 0,00 0,00 0,00

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00
RP NÃO-PROCESSADOS 11.718.510,01 3.080.442,25 2.362.200,24 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 0,00 2.811.678,75 0,001.961.678,75

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO
DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 0,00 177.630.923,87 191.218.173,16 0,00
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

JANEIRO A AGOSTO DE 2026
RGF – ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 3º
Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA

Até o 2º
Quadrimestre

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAI 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:51:12
1. Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá ser informado nessa linha, mas
sim na linha da “Insuficiência Financeira”, no quadro "Outros Valores não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa
linha deverá ser (0) "zero".
2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimentoao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e
ainda não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios".

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

JANEIRO A AGOSTO DE 2026
RGF – ANEXO III (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

GARANTIAS CONCEDIDAS SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 2º
Quadrimestre

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026

Até o 3º
Quadrimestre

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 2º
Quadrimestre

Até o 3º
Quadrimestre

    Em Operações de Crédito Externas
    Em Operações de Crédito Internas

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

AOS MUNICÍPIOS (II)

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – 120%

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

180.442.602,62

0,00

0,00

193.179.851,91

0,00

    Em Operações de Crédito Externas
    Em Operações de Crédito Internas

0,00 213.157.108,64 229.461.807,79

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90% 0,00 191.841.397,78 206.515.627,01

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)
    Em Operações de Crédito Externas
    Em Operações de Crédito Internas

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

AOS ESTADOS (VII)
    Em Operações de Crédito Externas
    Em Operações de Crédito Internas
AOS MUNICÍPIOS (VIII)
    Em Operações de Crédito Externas
    Em Operações de Crédito Internas
ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (IX)
    Em Operações de Crédito Externas
    Em Operações de Crédito Internas
POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

TOTAL GARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00 0,00 0,00

MEDIDAS CORRETIVAS:

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,001.961.678,752.811.678,750,00
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas
individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO
DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 0,00 177.630.923,87 191.218.173,16 0,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:50:18

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

JANEIRO A AGOSTO DE 2026
RGF – ANEXO IV (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR REALIZADO

No Quadrimestre
de referência

Até o
Quadrimestre de

referência (a)

Mobiliária 0,00 0,00
Interna 0,00 0,00
Externa 0,00 0,00

Contratual 0,00 0,00
Interna 0,00 0,00

Empréstimos 0,00 0,00
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00
Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00

Externa 0,00 0,00
Empréstimos 0,00 0,00
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00
Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00
Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00

TOTAL (III) 0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA
RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E
EXTERNAS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)

0,00

30.594.907,71

13.385.272,12

193.179.851,91

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL

-

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90%

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR REALIZADO

No Quadrimestre
de referência

Até o
Quadrimestre de

referência (a)

0,00

0,00

27.535.416,94

0,00

0,00

16,00

14,40

0,00

7,00

-1.961.678,75(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V)

-191.218.173,16RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00
Tributos 0,00 0,00
Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00
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FGTS 0,00 0,00
Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00 0,00

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:50:20

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2026

R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

RGF – ANEXO VI (LRF, art. 48)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O
QUADRIMESTRE

193.179.851,91Receita Corrente Líquida
191.218.173,16Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
189.618.200,16Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças -  em 17  de  setembro  de  2026  as  14:53:39

________________________
NEUZOMAR DE SOUSA

SILVA
CONTADOR CRC-PB 2667

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCL
AJUSTADA

VALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%>

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%>

100.424.396,76 52,96

102.393.828,09

97.274.136,69

54,00

51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 92.154.445,28 48,60

DÍVIDA CONSOLIDADA ATÉ 3º
QUADRIMESTRE

ATÉ 2º
QUADRIMESTRE

Dívida consolidada líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

38.976.744,36 0,00

229.461.807,79 0,00

GARANTIAS DE VALORES ATÉ 3º
QUADRIMESTRE

ATÉ 2º
QUADRIMESTRE

Total das garantias concedidas

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

0,00 0,00

229.461.807,79 0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO % SOBRE A RCLVALOR

Operações de Crédito Internas e Externas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

0,00 0,00

0,00 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 13.385.272,12

30.594.907,71 16,00

7,00

ATÉ 1º
QUADRIMESTRE

46.262.249,64

213.157.108,64

ATÉ 1º
QUADRIMESTRE

0,00

213.157.108,64

RESTOS À PAGAR DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A INSCRIÇÃO
EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)

RESTOS À PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

Valor Total 149.138,54 21.274.580,40
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Prefeitura Municipal de Esperança - Poder Executivo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2026

R$ 1,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

RGF – ANEXO VI (LRF, art. 48)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O
QUADRIMESTRE

________________________
THIAGO DE ASSIS MORAES

PREFEITO
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